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RESUMO 

 

Em 2014, com o propósito de eliminar inconsistências e fragilidades das normas anteriores, 

fornecendo, portanto, informações mais adequadas para os usuários, o International Accounting 

Standards Board (IASB) e o Financial Accounting Standards Board (FASB) emitiram o IFRS 

15 (ou Pronunciamento Técnico CPC 47 para empresas brasileiras) – Receita de Contrato com 

Cliente. A partir deste pronunciamento, alguns estudos foram publicados com análises teóricas 

de quais possíveis impactos o IFRS 15 ou CPC 47 poderia trazer para os resultados das 

companhias a partir da adoção do mesmo. Dentro deste contexto, o objetivo deste trabalho foi 

comparar o CPC 47 com o pronunciamento anterior, o CPC 30 – Receitas, para entender quais 

foram as mudanças apresentadas a partir da nova norma. Após análise teórica dos 

pronunciamentos, complementou-se a pesquisa com a análise das notas explicativas das 

empresas dos setores de Telecomunicações, Medicamentos e Outros Produtos e Material 

Aeronáutico e de Defesa, com o intuito de verificar quais os ajustes foram publicados por este 

grupo de empresas sob a justificativa da adoção do CPC 47. Adicionalmente, realizou-se a 

discussão do tema via focus group como forma de capturar a percepção dos ajustes decorrentes 

do CPC 47 vividos por especialistas da área contábil que realizaram a implementação do 

pronunciamento nas empresas em que trabalham. Para a análise do resultado da discussão do 

focus group, utilizou-se a ferramenta NVivo® para a aplicação da metodologia análise de 

conteúdo como forma de minimizar possíveis inferências sobre o tema discutido. Os resultados 

mostraram que os ajustes capturados, tanto via nota explicativa, quanto focus group, estavam 

em sua maioria alinhados com as expectativas dos estudos teóricos. Com base na análise 

comparativa das normas, concluiu-se que a nova norma não apresentou alterações relevantes, 

entretanto, o fato de ter uma norma mais detalhada e/ou diretiva resulta em impactos na 

contabilidade das empresas.  

 

Palavras-chave: IFRS 15, CPC 47, Reconhecimento de receita, Convergência contábil 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

In 2014, in order to eliminate inconsistencies and weaknesses in previous standards, thus 

providing more appropriate information to users, the International Accounting Standards Board 

(IASB) and the Financial Accounting Standards Board (FASB) issued IFRS 15 (or Technical 

Pronouncement CPC 47 for Brazilian companies) - Revenue from Contract with Customer. 

After this publication, some studies were published with theoretical analyzes of which possible 

impacts IFRS 15 or CPC 47 could bring to the results of the companies from the adoption of 

this standard. In this context, the objective of this work was to compare CPC 47 with the 

previous pronouncement, CPC 30 - Revenue, to understand what changes can be identified 

between them and from these differences to analyze if they already were contemplated within 

the guidelines from Accounting theory. After the theoretical analysis of the pronouncements, 

the research was complemented with the analysis of the financial statements of the companies 

from Telecommunications, Medicines and Other Products and Aeronautical and Defense 

Material sectors, in order to verify which adjustments were published by this group of 

companies under the new guidance justification. Additionally, the topic was discussed through 

the focus group as a way of capturing the perception of CPC 47 adjustments perceived by 

specialists in the accounting area who implemented the pronouncement in their companies. For 

the analysis of the focus group discussion, the NVivo® tool was used to apply the content 

analysis methodology to minimize possible inferences about the topic discussed. The results 

showed that the adjustments captured, either via explanatory note or focus group, were mostly 

in line with the expectations of the theoretical studies. Based on the comparative analysis of the 

standards, it was concluded that the new standard does not present a relevant change, therefore, 

the fact the standard be more detailed and/or directive results impacts the companies 

accounting. 

 

Key words: IFRS 15, CPC 47, Revenue recognition, Accounting convergence 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Apresentação 

Com o avanço da tecnologia e meios de transportes, somado ao crescimento do 

comércio internacional, a harmonização de padrões contábeis internacional virou um tema de 

bastante discussão, pois considerado que a Contabilidade é uma das principais linguagem dos 

negócios, as diferentes normas utilizadas geram uma dificuldade de comunicação entre os 

diferentes países participantes desse fenômeno da globalização (NIYAMA, 2010). 

Em 2002, o mercado financeiro viu ocorrer um grande marco para o avanço dessa 

harmonização, quando a União Europeia exigiu que, a partir de 2005, todas as empresas de 

capital aberto utilizassem as Normas Internacionais de Contabilidade, emitidas pelo 

International Accounting Standards Board (IASB), para a divulgação de seus relatórios 

consolidados. Foi também em 2002, em uma reunião ocorrida em Norwalk, Connecticut, que 

os Estados Unidos declaram apoio ao processo de convergência, firmando então um 

compromisso entre IASB e o Financial Accounting Standards Board (FASB) com o objetivo 

de tornar suas normas compatíveis (LIMA, 2011). 

O acordo de Norwalk (Norwalk Agreement Memorandum) foi reafirmado em 2006 

pelo Memorandum of Understanding, que divulgou as iniciativas a serem adotadas para o 

desenvolvimento dos projetos conjuntos entre IASB e FASB. Os termos previam que até 2008 

as diferenças entre o USGAAP (United States Generally Accepted Accounting Principles) e 

IFRS (International Financial Reporting Standards) deveriam ser ajustadas e, a partir de 2009, 

a SEC (Securities and Exchange Commission) aceitaria que empresas estrangeiras 

apresentassem suas demonstrações financeiras seguindo o IFRS (LEME; SILVA; 2007). 

No Brasil, o processo de convergência ocorreu por meio da Lei n° 11.638/2007, que 

determinou que as empresas passassem a utilizar, a partir de 2010, as diretrizes emitidas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), orientações estas que estão totalmente alinhadas 

com o IFRS.  

Mas, foi em 2014, que os financistas viram um grande passo para o desejo de tornar 

as demonstrações financeiras mais análogas, independente da legislação contábil que a empresa 
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esteja inserida. Esta expectativa de simplificação e comparabilidade veio pela emissão do IASB 

em conjunto com o FASB, de uma nova norma1 para reconhecimento de receita, o IFRS 15 ou 

ASC 606 – Revenue from Contracts with Customers. 

De acordo com o IFRS Foundation (2014), a nova instrução contábil de 

reconhecimento de receita é resultado da discussão conjunta entre IFRS e USGAAP, com o 

objetivo de eliminar inconsistências e fragilidades das normas anteriores, fornecendo, portanto, 

informações mais adequadas para os usuários. Em resumo, os novos direcionamentos buscaram 

eliminar o alto nível de detalhamento, que acabava gerando diferentes entendimentos para 

transações semelhantes (USGAAP) e/ou introduzir maiores especificações para ajudar os 

usuários com exemplos mais complexos (IFRS). Segundo Fagundes (2017), como os Estados 

Unidos demonstram resistência à convergência das normas internacionais, a IFRS 15 acaba 

representando um marco significativo para essa harmonia.  

Em suma, o novo pronunciamento estabeleceu que, a partir de janeiro de 2018, as 

empresas passassem a reconhecer suas receitas com base na transferência do controle de um 

bem ou serviço conforme a realização ou não das obrigações de performance contratuais, sendo 

que essa transferência pode ocorrer em momento específico ou ao longo de um período (IFRS 

Foundation, 2017). No Brasil, as empresas deixaram de utilizar o CPC 30 – Receitas e o CPC 

17 – Contratos de Construção e passaram a aplicar o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, 

também a partir de janeiro de 2018. 

1.2 Problema 

Segundo a KPMG (2016), com o intuito de minimizar a complexidade, melhorar a 

comparabilidade e oferecer uma maior consistência às demonstrações financeiras, o IFRS 15 

exige uma divulgação mais qualitativa e quantitativa, que ajude os usuários a entender a 

natureza, valores, período e incerteza em relação a receita e fluxo de caixa. 

Oyedokun (2016), em seu trabalho de comparação entre as duas normas, o 

International Accounting Standard 18 (IAS 18), norma para reconhecimento de receita anterior 

                                                             
1 As normas brasileiras de contabilidade são emitidas pelo Conselho Regional de Contabilidade e são tituladas 
como NBTC TG. Entretanto, para fins didáticos, este trabalho também denominou como norma os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
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e o IFRS 15, concluiu que o novo reconhecimento de receita impactaria significativamente a 

linha de receita, quando comparada com a norma antecedente. O IFRS Foundation (2014) 

reforça tal estudo ao dizer que para muitos contratos o IFRS 15 impactaria o valor e o período 

em que a receita será contabilizada. 

Entretanto, se for considerado que ambas as normas, CPC 30 e CPC 47, são 

pronunciamentos que devem ter como base os princípios da teoria da contabilidade, se faz 

necessário um estudo mais detalhado para o entendimento de como tais instruções podem afetar 

de forma relevante os valores e a tempestividade do reconhecimento de receita. 

1.3 Questão de Pesquisa 

Diante desse cenário, onde há expectativas de alterações nas demonstrações 

financeiras das empresas em virtude da adoção do IFRS 15, apresenta-se a seguinte questão de 

pesquisa: 

Houve alteração nos critérios de reconhecimento de receita comparando o CPC 30 com 

o CPC 47?  

O trabalho pretende realizar uma comparação minuciosa entre o CPC 30 e o CPC 47 

e, pautado nos conceitos da Teoria da Contabilidade, entender se de fato as normas manifestam 

diferentes direcionamentos, ou se há somente um detalhamento maior no CPC 47, expresso em 

orientações, que deixam menos margem para diferentes interpretações.  

É importante evidenciar que, independentemente da interpretação de uma norma, os 

fundamentos da Teoria da Contabilidade deveriam ser sempre os direcionadores de qualquer 

reconhecimento, seja ele, receita, custo ou despesa. 

1.4 Objetivos Geral e Específico  

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo geral comparar o CPC 30 e 

o CPC 47, para identificar quais são as reais diferenças que justificariam alterações nas 

demonstrações financeiras das empresas analisadas. 

Quanto aos objetivos específicos, serão avaliados os seguintes pontos: 
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• Listar quais foram os ajustes mais frequentemente apresentados pelas empresas 

nas demonstrações financeiras, derivados da adoção do CPC 47. 

• Analisar os ajustes e entender se os mesmos já poderiam estar sendo praticados 

se a empresa tivesse recorrido à literatura da Teoria Contábil, a respeito de 

reconhecimento de receita para aplicação da norma anterior, e/ou a própria 

estrutura conceitual disponibilizada pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 

por meio do CPC 00 - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Relatório Contábil-Financeiro. 

1.5 Contribuição do Estudo 

Segundo Silva (2013), a contabilidade pode ser considerada fonte de informação para 

os usuários externos para tomada de decisão em relação aos seus investimentos. Iudícibus 

(2010) complementa que o objetivo básico da Contabilidade é o fornecimento de informações 

econômicas para os vários usuários, de forma que propiciem decisões racionais.  

O CPC reitera o ponto de fornecimento de informações, conforme trecho: 

O objetivo das demonstrações contábeis é fornecer informações sobre a posição 

patrimonial e financeira, o desempenho e as mudanças na posição financeira da 

entidade, que sejam úteis a um grande número de usuários em suas avaliações e 

tomadas de decisão econômica (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS 

CONTÁBEIS, 2011, p.7). 

A importância de se ter um relatório financeiro de qualidade e padronizado, pode ser 

justificado pelo fato de a integração de mercados de capitais possibilitar que investidores de 

qualquer parte do mundo realizem seus aportes em qualquer país. Adicionalmente, verifica-se 

que a linha da receita tem obtido destaque na Demonstração do Resultado (DRE), já que tem 

sido utilizada como referência para cálculos de investidores e na análise de variados indicadores 

de mercado (MORA, 2015). 

Visto que a receita é de extrema importância para a mensuração do desempenho 

econômico de uma companhia, estudar os impactos causados pela adoção do CPC 47 torna-se 

imprescindível. A partir de 2018 é mandatório que qualquer usuário da informação contábil 

tenha o conhecimento dos efeitos de tal norma, principalmente para analisar quais variações 
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dentro das demonstrações financeiras são decorrentes da atividade operacional da empresa e 

quais são meramente ajuste contábil advindas da adoção da nova norma de reconhecimento de 

receita. 

Assaf Neto (2008) enfatiza que, somente com o entendimento da estrutura contábil das 

demonstrações é que se pode desenvolver avaliações acuradas das empresas, e complementa 

que conhecimentos sólidos da forma de contabilização e apuração dos resultados são 

conhecimentos necessários para esse processo de análise. 

Espera-se, portanto, que esse trabalho proporcione uma melhor compreensão das 

alterações e impactos decorrentes do emprego do CPC 47 e, assim, finalizar a discussão quanto 

a existência ou não de diferença conceitual entre o CPC 30 e o CPC 47. 

1.6 Limitações do Estudo 

Com a emissão do CPC 47 os CPC 17 – Contrato de Construção, CPC 30 – Receitas, 

ICPC 02 – Contrato de Construção do Setor Imobiliário e ICPC 11 – Recebimento em 

Transferência de Ativos dos Clientes foram revogados e substituídos pelo novo pronunciamento 

de Receita.  

O presente estudo se limitou em realizar a comparação entre o CPC 30 e CPC 47, não 

considerando, portanto, as instruções que eram contempladas nos demais CPC anulados.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

A Contabilidade, para chegar ao patamar atual, sofreu a influência de muitos fatos 

históricos e participações de diversas civilizações e povos. Ainda que seu marco inicial tenha 

se dado na Itália da Renascença, a atuação de inúmeras sociedades, tais como Fenícios, Persas, 

Egípcios, Gregos, os antigos habitantes do hodierno Iraque, Romanos, são importantes para 

entender a Contabilidade atual (IUDÍCIBUS; MARTINS; CARVALHO, 2005). 

Fazendo-se referência ao passado, é possível notar que tal evolução da Contabilidade 

tem se refletido em sua participação na vida das empresas. Na metade dos anos 1800, com o 

surgimento da máquina a vapor, ocorre uma mudança nas relações de propriedade, passando a 

riqueza a ser medida não mais somente pela posse de terras, mas também pela produção que 

passou a substituir escalas artesanais por escalas industriais. Posteriormente, a Revolução 

Industrial impactou de forma relevante os mercados, passando agora para o conceito de 

globalização, já que havia neste momento a necessidade da busca de mais e mais mercados 

consumidores. No final do século XIX e começo do XX, com o avanço das técnicas e modelos 

de gestão de negócios, verificou-se o desenvolvimento em campos específicos de finanças e da 

contabilidade, tais como contabilidade de custos, tributária e societária. O começo do século 

passado também se viveu o crescimento de captação de recursos em bolsa de valores como 

forma de complemento ao crédito e expansão das empresas (CARVALHO; LEMES; COSTA, 

2006). 

Em 1929, com o crash da Bolsa de Nova York, os americanos perceberam que uma 

das razões que havia contribuído para a catástrofe no seu mercado de capitais teria sido a 

demonstrações financeiras que os investidores utilizavam para tomar suas decisões de compra 

e venda, já que não havia um conjunto de normas que orientasse na preparação destas 

demonstrações financeiras. Dado este cenário, surge um grupo de trabalho atribuído à Junta de 

Normas de Contabilidade que foi inserido na estrutura do Instituto Americano de Contadores 

Públicos Certificados, surgindo assim os princípios contábeis norte-americanos geralmente 

aceitos, o USGAAP. Importante destacar que após a queda de 29 os americanos ofereceram 

duas grandes lições: (a) normatização contábil é uma tarefa técnica, logo não compete ao 

governo e; (b) não confundir balanço para mercado de capitais e para o Fisco.  Em 1973 é criado 

uma instituição sem fins lucrativos, privada, total e exclusivamente voltada para elaborar 
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normas contábeis, o Financial Accounting Standards Board, mais conhecido como FASB 

(CARVALHO; LEMES; COSTA, 2006). 

Carvalho, Lemes e Costa (2006), destacam que as demais economias desenvolvidas, 

preocupadas com o que poderia ser mais sinal de hegemonia dos americanos, estabelece em 

2000 a International Financial Reporting Standards Foundation (Fundação IFRS), um 

organismo igualmente privado e sem fins lucrativos. 

2.1 Causas das divergências contábeis e o surgimento do conceito de convergência  

Dado que a contabilidade é uma ciência social aplicada, ela acaba sofrendo o reflexo 

de valores culturais, tradição histórica, estrutura política, econômica e social e até mesmo o 

nível de desenvolvimento econômico de cada país, gerando assim diversos padrões contábeis. 

Devido a esse acompanhamento da contabilidade à sociedade, é possível encontrar desde muito 

cedo discussão a respeito da dimensão contábil internacional. O professor Mueller, por 

exemplo, escreveu em 1967, um livro que trazia quatro modelos que para ele influenciava no 

objetivo e abordagem da contabilidade: importância da economia, sendo esta dividida em 

microeconomia e macroeconomia, a contabilidade vista como disciplina independente 

(Governo) e fatores de negócio (MUELLER, 1967).  

Pesquisas mais recentes continuam a abordar os possíveis elementos que geram 

diferentes modelos contábeis. Niyama (2010), por exemplo, resume os fatores centrais que os 

principais autores apontam como causas das divergências na elaboração das demonstrações 

financeiras: 

• Características, natureza e tipo de sistema legal vigente: estrutura legal 

influencia o comportamento e direcionamento que um país pode assumir. O 

sistema baseado no common-law, onde não se faz necessário o detalhamento 

das regras a serem aplicadas, dão maior ênfase na visão justa e verdadeira (true 

and fair value). Sua tendência é focada nos acionistas por meio da 

transparência em suas divulgações, o que acaba dando margem para a 

utilização de artifícios para manipular ou aproveitar brechas legais. Já o code-

law, onde é requerido um grau elevado de detalhamento das regras, resulta em 
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menor flexibilidade para elaboração dos relatórios financeiros, focando sua 

informação na proteção dos credores; 

• Forma de captação de recursos pelas empresas: no país em que as empresas 

buscam captação via mercado acionário, há a tendência de apresentar suas 

demonstrações de modo a alimentar de informações seu usuário mais 

importante, o acionista. De outro lado, se a empresa está inserida no contexto 

de captação de recursos via banco ou Governo, seus relatórios financeiros 

estarão focados em atender o credor bancário ou governamental; 

• Nível de influência, credibilidade e amadurecimento da profissão contábil: Os 

países que têm o mercado de capitais desenvolvido acabam tendo a profissão 

contábil mais amadurecida, influenciando positivamente na qualidade dos 

demonstrativos contábeis. Em contrapartida, em países em que não há demanda 

do mercado por informações financeiras, o contador acaba sendo tratado como 

bookkepers (responsáveis pela escrituração); 

• Vinculação da legislação tributária com a contabilidade financeira: como o 

Fisco possui objetivo voltado para a tributação do lucro, ele consequentemente 

determina regras e/ou percentuais bem definidos para o reconhecimento de 

receita e despesas, influenciando, portanto, os critérios de reconhecimento e 

mensuração de ativos para os propósitos de Contabilidade Financeira; 

• Nível de qualidade da educação na área contábil: países que contam com 

elevado padrão de ensino acabam oferecendo oportunidades de trabalho 

atraente e bem remunerado, a passo que países que a qualidade do ensino na 

área contábil é fraca, a Contabilidade é confundida com escrituração fiscal; 

• Existência de um arcabouço conceitual teórico e o nível de desenvolvimento 

da teoria contábil: a existência de um arcabouço teórico sólido significa que o 

objetivo da Contabilidade e das demonstrações contábeis tem um alicerce 

conceitual de padrões e princípios que fundamentam uma boa contabilidade, 

mais independente e mais imune às interferências governamentais, 

especialmente as de natureza tributária; 
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• Estrutura empresarial e tipo de empresas: nos países desenvolvidos o mercado 

de capitais propicia o surgimento de grandes corporações, com Bolsa de 

Valores atuantes e investidores em busca de informações financeiras, enquanto 

países emergentes apresentam pouca necessidade de relatórios financeiros já 

que as empresas apresentam estrutura empresarial não complexa. 

 

Nobes (1992), em seu trabalho de classificação dos diversos sistemas contábeis, onde 

o autor define sistemas contábeis como as práticas utilizadas nos relatórios financeiros, defende 

que os principais critérios utilizados para a categorização são: sistema político, econômico, 

estágio de desenvolvimento da economia, objetivos da divulgação das demonstrações 

contábeis, regulação e fiscalização das normas contábeis e educação.  

Este cenário, onde a Contabilidade é influenciada por fatores que levam os diferentes 

países a demostrarem relatórios financeiros que podem apresentar resultados distintos para 

operações e/ou atividades semelhantes dependendo do país de atuação, foi agravado com o 

processo da globalização de mercados, que resultou em transações financeiras cada vez mais 

comuns, mas com demonstrações contábeis não tão próximas. Dado esta conjuntura, surge o 

termo harmonização, que de acordo com Niyama (2010), é o processo que busca preservar as 

particularidades inerentes a cada país, mas que permita reconciliar os sistemas contábeis com 

outros países de modo a melhorar a troca de informações. 

Após alguns esforços iniciais na harmonização contábil, isto é, na redução das 

diferenças dos princípios contábeis utilizados na maioria do mercado de capitais ao redor do 

mundo, o termo acabou sendo substituído para o conceito de convergência, entendida pelo 

desenvolvimento de um conjunto padrão de instruções de alta qualidade que poderia ser usada 

pela maioria do mercado de capitais dos diferentes países (FASB, ?).   

O conceito de convergência contábil surgiu no final de 1950 em resposta a integração 

econômica, após a Segunda Guerra Mundial, e aos aumentos de fluxo de capital entre os 

diversos países (FASB, ?), com o objetivo de integrar as diferentes práticas contábeis entre os 

países para atender a necessidade de informação contábil, especialmente, por parte dos 

mercados financeiros (OLIVEIRA E LEMES, 2011), que possibilitasse a comparação entre os 

relatórios financeiros emitidos nos diferentes países.  
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2.2 IFRS 

Formado por profissionais contábeis de diferentes países, tais como, Austrália, 

Canadá, França, Alemanha, Japão, México, Países Baixos, Reino Unido/Irlanda e Estados 

Unidos, o comitê iniciou suas discussões para a padronização do tratamento contábil em 1973, 

no chamado International Accounting Standards Committee (IASC) (IFRS FOUNDATION, 

2018). 

Em 1975, o IASC inicia suas publicações, que naquele momento eram chamadas de 

International Accounting Standards (IAS), sendo eles o IAS1, sobre Divulgação de Políticas 

Contábeis e o IAS 2 que dispõe sobre a Avaliação e Apresentação de Estoques no Contexto do 

Sistema de Custo Histórico (SANTOS, 2010). 

Com o objetivo de prover com mais consistência ao preparo das normas internacionais, 

em 2001, o IASC passou por uma reforma constitucional e se tornou uma fundação de apoio a 

um novo órgão, o International Accounting Standards Board (IASB), responsável pela efetiva 

discussão e elaboração das normas internacionais, subordinado ao IASC e apoiado pelo Comitê 

de Interpretações de Relatórios Financeiros (International Financial Reporting Interpretations 

Committee – IFRIC) e com o Conselho Consultivo de Normas (Standards Advisory Council – 

SAC), encarregado em tempo parcial e de forma não exclusiva a responder questões de dúvidas 

na interpretação das IFRS, enquanto o SAC oferece sugestões sobre a agenda de trabalho do 

IASB e sobre o andamento e os rumos de pronunciamentos contábeis internacionais específicos 

(SANTOS, 2010). 

A adoção das normas internacionais de contabilidade apresenta números evolutivos ao 

longo dos anos, com destaque para 2005, quando a União Europeia, por meio de regulamento 

1606/2002, passou a exigir que todas as empresas listadas em bolsa de valores passassem a 

divulgar seus relatórios financeiros de acordo com os IFRS. Neste mesmo ano, a Austrália 

também passou adotar os IFRS para a divulgação de seus números (LOURENÇO; BRANCO, 

2015). 

Importante destacar que a emissão de uma norma IFRS apresenta um processo de 

bastante respeito, onde não há monopólio de um grupo na resultante. O processo começa com 

base em sugestões de temas trazidos ao comitê por diversos grupos e, a partir desse material, 
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uma equipe técnica analisa a questão com o objetivo de encontrar soluções que existam ao redor 

do mundo. Fundamentada em tais análises, o Comitê anuncia, via audiências públicas, uma 

minuta para discussão para que qualquer pessoa e/ou organização possa manifestar suas 

dúvidas, interpretações e pontos não mencionados. Com base nestas cartas comentário o Comitê 

irá desenvolver uma minuta provisória (Exposure Draft de futura norma IFRS) para novos 

debates públicos. Depois de algumas sessões de debates, com base nas cartas comentário 

recebidas, a versão final é proposta e aprovada pelo Board majoritário do Comitê (LEMES; 

CARVALHO, 2010). 

Em 2010, os avanços da disseminação das normas internacionais chegam ao Brasil, 

que também passa a adotar o IFRS como regra de divulgação para seus relatórios financeiros. 

Posteriormente, outros países de importância econômica passam a adotar o IFRS: Canadá 

(2011), México (2012) e Rússia (2012) (LOURENÇO; BRANCO, 2015). 

Atualmente 166 países ao redor do mundo adotam os IFRS na elaboração das 

demonstrações financeiras, sendo que destes, 144 (87%) países os IFRS são exigidos, 12 países 

permitem o uso dos IFRS, 9 países estão em fase de adoção e 1 país que requer os IFRS para 

instituições financeiras (IFRS FOUNDATION, 2018). 

2.2.1.  IFRS no Brasil 

A Contabilidade no Brasil sempre foi influenciada pelos limites e critérios fiscais, 

principalmente pela legislação do Imposto de Renda, dificultando assim a adoção prática de 

princípios contábeis adequados. Apesar da tentativa de solucionar este ponto por meio da Lei 

das Sociedades por Ações em 1976, onde as empresas passaram a utilizar registros auxiliares a 

parte para diferenciar os registros que atenderia a legislação tributária, das contabilizações 

aderentes às Lei das S.A. e dos princípios de contabilidade geralmente aceitos, foi em 2010 que 

o Brasil viu nascer uma Contabilidade como instrumento informativo para usuários externos 

com a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade, representado no Brasil pelos CPCs 

(GELBCKE et al, 2018). 

Segundo Santos (2010), a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) foi a autarquia 

que iniciou o movimento de adequação do Brasil às Normas Internacionais de Contabilidade 

por intermédio da criação da Comissão Consultiva de Normas Contábeis (CCNC). Fundada em 
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27 de janeiro de 1994, por meio da deliberação nº 161, a CVM foi formada por representantes 

da própria CVM e por até dois representantes do ABAMEC (Associação Brasileira dos 

Analistas de Mercado de Capitais), ABRASCA (Associação Brasileira das Companhias 

Abertas), CFC (Conselho Federal de Contabilidade), FIPECAFI (Fundação Instituto de 

Pesquisa Contábeis, Atuariais e Financeiras) e IBRACON (Instituto dos Auditores 

Independentes do Brasil).  

A CVM, além de emitir deliberações que aprovaram e tornaram obrigatórias, para 

companhias abertas, as normas e procedimentos de contabilidade (NPCs) emitidos pelo 

IBRACON, também foi responsável por entregar ao Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, o 

Anteprojeto de Reformulação da Lei nº 6.404/1976, com a proposta de alterar algumas 

disposições que tratavam da matéria contábil de forma a adequar à nova realidade econômica 

do Brasil. O anteprojeto foi convertido no Projeto de Lei nº 3.741, mas por motivos políticos 

(simplificação de divulgações e obrigatoriedade de publicação para empresas de capital 

fechado, por exemplo), acabou ficando sete anos na Câmara dos Deputados. Por fim, devido ao 

questionamento sofrido pelo então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no 

Fórum Econômico Mundial, associado à visita institucional do IASB ao Brasil, levou o 

Governo, em 28 de dezembro de 2007 a sancionar o Projeto de Lei nº 3.741, tornando-se então 

a Lei nº 11.638 (SANTOS, 2010). 

Outro movimento importante para a evolução do Brasil quanto a adoção das Normas 

Internacionais foi o comunicado nº 14.259 emitido em 10 de março de 2006 pelo BACEN, que 

estabelecia para instituições financeiras e para demais instituições por ele autorizadas a 

funcionar, a adoção de procedimentos para a elaboração e publicações das demonstrações 

financeiras consolidadas em conformidade com os pronunciamentos do IASB, a partir de 31 de 

dezembro de 2010 (SANTOS, 2010). 

Oliveira et al (2008), complementam a cronologia evolucionária no Brasil: 

• 1971: criação do Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON). 

• 1976: normatização das práticas e relatórios contábeis por meio da Lei nº 

6.404, conhecida como Lei das Sociedades por Ações. 
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• 1976: criada por meio da Lei nº 6.385/76 a Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM) com o objetivo de normatizar as práticas contábeis, além de realizar o 

papel de fiscalização. 

• 1985: Banco Central emitiu a Resolução n° 1007 para a normatização da 

auditoria e contabilidade nas instituições financeiras. 

O Brasil, mediante a Lei nº 11.638, foi o primeiro país do mundo a ter balanços 

individuais e consolidados conforme as normas internacionais. Tal adoção iniciou em 2008, 

onde as normas documentadas via CPC, passou a ser utilizada sob o Regime Tributário de 

Transição (RTT) e posteriormente, mais precisamente em 2010, a convergência para o IFRS 

passa a ser obrigatória no Brasil. Em resumo, o CPC tem como responsabilidade, após 

discussões com entidades envolvidas e audiências públicas, a emissão do Pronunciamento 

Técnico, posteriormente, os órgão públicos (CVM, Banco Central do Brasil (BACEN), 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), etc) ou privados (Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), etc) emitem suas próprias resoluções acatando e determinando o 

seguimento de tal pronunciamento (GELBCKE et al, 2018). 

As empresas brasileiras foram obrigadas a adotar as Normas Internacionais em duas 

etapas. A primeira foi determinada pela emissão da deliberação n° 565 pela CVM, que aprovou 

o Pronunciamento Técnico CPC 13 – Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07 e da medida 

provisória nº. 449/08, pronunciamento válido apenas para 2008, cujo intuito foi regular a 

introdução de um conjunto de princípios e práticas com base no IFRS. De acordo com o autor, 

para que surgisse o devido efeito, exigiu-se que as empresas adotassem a lei n° 11.638/07 

(eliminação da influência da legislação fiscal nas demonstrações contábeis) e a Medida 

Provisória n° 449/8 – atual lei n° 11.941/09 (reforço da lei anterior, segregando os resultados 

pelo RTT), além dos pronunciamentos do CPC aprovados pelas CVM. A segunda etapa iniciou 

em dezembro de 2010, quando a CVM emitiu a deliberação n° 647 que exigiu a adoção do CPC 

37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade – para as companhias 

abertas, concluindo assim a transição e permitindo, portanto, que as empresas divulgassem seus 

relatórios contábeis full IFRS (SILVA, 2013). 

Desde então, o CPC já emitiu 51 pronunciamentos (incluindo os CPCs 17, 30 e 38 que 

foram revogados e o CPC 34 que não foi editado), 23 Interpretações e 8 Orientações.  
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2.3 Receita sob a ótica da Teoria da Contabilidade 

Conforme discutido anteriormente, as Normas Internacionais de Contabilidade 

possuem o intuito de harmonizar os registros contábeis como forma de favorecer a interlocução 

entre os países por meio de relatórios financeiros comparáveis. Entretanto, é de extrema 

importância destacar que ainda que se tenha direcionamentos contábeis emitidos por diferentes 

órgãos, a natureza desses registros deve continuar tendo a Teoria da Contabilidade como 

primordial. 

Iudícibus (2015) afirma que as definições de receita têm-se dado muito mais no 

aspecto de quando reconhecê-la do que na caracterização de sua natureza, e a define como: 

Entende-se por receita a entrada de elementos para o ativo, sob a forma de dinheiro 

ou direitos a receber, correspondentes, normalmente, à venda de mercadorias, de 

produtos ou à prestação de serviços. Uma receita também pode derivar de juros sobre 

depósitos bancários ou títulos e de outros ganhos eventuais (IUDÍCIBUS, 2015 p. 

149). 

Hendriksen e Breda (1999) conceitua receita como o produto gerado por uma empresa. 

Segundo os autores o conceito de produto é neutro tanto em relação ao momento de ocorrência 

quanto à mensuração, sendo assim superior ao conceito de fluxo de saída e entrada, pois mais 

importante do que a receita ser uma entrada ou uma saída, é o fato de que a receita não é um 

fluxo de caixa.   

Embora os órgãos responsáveis pelas emissões das instruções contábeis emitam 

direcionamentos que visam a determinação de quanto e quando registrar um evento, eles 

também proporcionam a Estrutura Conceitual, que estabelece os conceitos que fundamentam a 

elaboração e a apresentação de demonstrações contábeis destinadas ao usuário externo. De 

acordo com o CPC 00: 

Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil, sob a 

forma da entrada de recursos ou do aumento de ativos ou diminuição de passivos, que 

resultam em aumentos do patrimônio líquido, e que não estejam relacionados com a 

contribuição dos detentores dos instrumentos patrimoniais (COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2011, p.27). 
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Estabelecido o que é receita, a Teoria da Contabilidade pode ser entendida como o 

pilar que sustenta todo e qualquer reconhecimento, inclusive o da receita.  

Segundo Hendriksen e Breda (1999), a receita deve ser reconhecida e divulgada 

quando as atividades econômicas são concluídas e sua mensuração seja verificável e isenta de 

distorções. Iudícibus (2015) complementa dizendo que muitos autores de Teoria da 

Contabilidade defendem que o valor de reconhecimento deveria ser o fluxo de dinheiro que 

serão recebidos deduzido de uma provisão pelo período de espera e/ou quaisquer descontos que 

se espera que o cliente possa aproveitar. 

A resolução 1.374/11 em seu artigo 1º estabelece uma redação a Estrutura Conceitual 

para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro.  Esta resolução complementa 

o conceito de reconhecimento de receita já que reforça a importância de características 

qualitativas fundamentais, que trazem como um dos requerimentos a representação fidedigna, 

que, em resumo, estabelece que para a informação ser útil, não basta que seja relevante, ela 

também precisa representar com veracidade o fenômeno que se propõe representar. 

Adicionalmente, a instrução apresenta o conceito de Regime de Competência, que objetiva que 

a entidade reporte suas informações nos períodos em que os efeitos são produzidos, ainda que 

os recebimentos ou pagamentos em caixa ocorram em período distintos (CONSELHO 

FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2011). 

Como pode ser notado, de diferentes maneiras os autores possuem definições 

semelhantes para receita e concordam que esta deve ser representada pelo valor mais próximo 

da realidade, ainda que em determinados momentos possa ser ajustadas via provisões para se 

chegar ao valor de receita mais fidedigno nas demonstrações contábeis a serem divulgadas a 

seus usuários, independente do momento do fluxo de caixa atrelado a transação. 

2.4 Pronunciamentos Técnicos para Receita: CPC 30 e CPC 47 

Antes da emissão do CPC 47, o pronunciamento responsável por direcionar as 

diretrizes para o reconhecimento de receita era o CPC 30. Tal instrução tinha como princípio o 

reconhecimento de receita com base no aumento de benefícios econômicos por meio de 

“entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos que resultam em 
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aumentos do patrimônio líquido da entidade e que não sejam provenientes de aporte de recursos 

dos proprietários da entidade” (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2012). 

Ainda que se pudesse afirmar que o CPC 30 era responsável pelas diretrizes de Receita, 

verifica-se que até 2014 o reconhecimento de tal item era tratado em diversas normas, o que 

justificou a necessidade da reformulação de uma nova instrução, já que tal multiplicidade de 

normas gerava aplicações incoerentes ao redor do mundo (GELBCKE et al, 2018): 

Quadro 1: Normas substituídas pelo CP 47/IFRS 15 

      Fonte: GELBCKE et al, 2018 

 Em vigor a partir de janeiro de 2018, o CPC 47 tem como objetivo estabelecer 

princípios para que as empresas divulguem informações úteis, por meio do direcionamento 

quanto ao reconhecimento de receita decorrente da transferência de bens ou serviços 

prometidos, no valor que reflita a contraprestação à qual a entidade espera ter direito em troca 

desses bens ou serviços (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2016). 

De acordo com o CPC 47, as empresas devem aplicar o modelo de cinco etapas para 

determinar quando e quanto a receita deve ser reconhecida, baseado no momento em que a 

entidade transfere o controle do bem ou serviços para os clientes (KPMG, 2016). 

Figura 1: Etapas para o reconhecimento de receita 

 
 Fonte: KPMG, 2016. 

A partir das novas instruções do CPC 47, o presente trabalho realizou a comparação 

entre as normas para identificar as principais alterações entre elas.

IFRS Título Norma correlata CPC 

IAS 11 Contratos de construção CPC 17 

IAS 18 Receitas CPC 30 

IFRIC 13 Programa de fidelidade CPC 30 – Interpretação A 

IFRIC 15 Contratos de construção do setor imobiliário ICPC 02 

IFRIC 18 Recebimento em transferência de ativos de clientes ICPC 11 
SIC-31 Transação de permuta envolvendo serviços de publicidade CPC 30 – Interpretação B 
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Analisando ambas as normas, seria possível argumentar que no CPC 30 não fica 

explícito que um contrato pode ser estabelecido ainda que de forma verbal (item a), fazendo-se 

necessário o entendimento a que se refere um contrato. 

Etimologicamente, contrato vem do latim vulgar con tractare – tratar (algo) com 

(alguém) (CAPELOTTI, 2009). Para o direito, contrato normalmente é tido como um acordo 

entre duas ou mais pessoas, para entre si, constituir, regular ou extinguir uma relação jurídica 

de natureza patrimonial (RIBEIRO, 2018). Segundo Bevilaqua (1934, p. 245 apud Capelotti, 

2009, n.p.), contrato é um “acordo de vontades para o fim de adquirir, resguardar, modificar ou 

extinguir direitos”. 

Miranda (2008) em discussão sobre os princípios gerais dos contratos, traz que a 

validade do contrato exige acordo de vontades, agente capaz, objeto lícito, possível, 

determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. A autora complementa: 

“Pode calar-se ou falar. Mas se fala, e falando promete, a lei o constrange a cumprir tal 

promessa”. 

Já os contratos de compra e venda regem-se, em geral, pela regra do art. 481 do Código 

Civil (CC/02), dispondo que em tal relação “um dos contratantes se obriga a transferir o 

domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro” (AMBITO JURÍDICO, 

2010). 

Quando consultado o significado da palavra contrato no Instituto Brasileiro de Defesa 

do Consumidor (IDEC), verifica-se que a palavra contrato por si só já contém os exemplos de 

contratos verbais. 

Um contrato é um acordo de vontades firmado por duas ou mais pessoas, capaz de 

criar, modificar ou extinguir direitos. A compra de um produto, seja ele uma caixa de 

fósforo ou uma bala, constitui um contrato; no caso, um contrato de compra e venda. 

Quando você entra em um ônibus e paga a passagem, você está realizando um contrato 

de transporte. Como se vê, para a celebração de um contrato não é necessário que haja 

termo escrito (INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 

2011). 

O próprio IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor) ressalta que ainda que 

um contrato verbal tenha sua validade, quando o negócio abranger um interesse maior, em geral, 
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se adota a forma escrita, pois esta traz mais segurança aos envolvidos, visto que no contrato se 

estabelece os deveres e obrigações das partes (INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR, 2011). 

Frente ao discutido, entende-se que, embora a maioria das definições de contrato exija 

a formalização por escrito de um acordo, é possível encontrar conceitos onde deveres e 

obrigações possam ser estabelecidos oralmente. Isso demonstra que o primeiro passo do CPC 

47, traz um conceito que na prática já poderia estar sendo usado.  

O item b do CPC 30 traz uma riqueza de detalhamento maior que o CPC 47 neste 

primeiro passo. Neste ponto, pela leitura do CPC 30, é mais evidente a necessidade de o 

reconhecimento de receita ser realizado a cada transação separadamente. Entretanto, ao aplicar 

os cinco passos determinados pelo CPC 47 entende-se que tal instrução se tornou um estágio 

mandatório da análise no momento do reconhecimento de receita, já que refere-se ao segundo 

passo da nova norma em vigência. 

Diante do exposto, presume-se que não há alteração no primeiro passo da nova norma, 

já que o ponto que poderia ser discutido neste trecho é o de contraprestação variável (item d) 

que será melhor detalhado no passo 3. 
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No CPC 30 a norma referia-se como marco para o reconhecimento de receita quando 

houvesse a transferência dos riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos 

bens para o comprador. Já o CPC 47 traz que a obrigação de desempenho ocorre quando o 

cliente obtiver o controle do ativo. 

De acordo com a comparação entre normas, entende-se que do ponto de vista da 

obrigação de desempenho, ambas as normas evidenciam que sua obrigação para com o cliente 

termina somente quando a companhia não possui mais o controle do ativo, nas palavras do CPC 

47, ou quando os riscos foram transferidos, no direcionamento do CPC 30, o que, em resumo, 

leva a mesma interpretação, isto é, quando não há mais nenhuma obrigação por parte da 

empresa e/ou direito do ponto de vista do cliente. 

O item d de cada norma orienta quanto ao período de reconhecimento. Verifica-se que 

o CPC 30 traz mais riqueza de detalhes ao descrever que o reconhecimento pode ser realizado 

linearmente ao longo de um período ou quando uma etapa for mais significativa. Enquanto o 

CPC 47 diz que deve seguir o cumprimento da obrigação de desempenho ao longo do tempo. 

Em síntese, ambos CPCs instruem que se avalie sua ocorrência em um momento específico ou 

ao longo de um período, de acordo com a realização da obrigação de desempenho ou 

transferência de risco.  

 Com base na análise descrita, pode se afirmar que o segundo passo também não 

apresentou diferença quando confrontado ambas as normas. 

 

 

 

 

 

 



3
7

 

Q
ua

dr
o 

4:
 C

P
C

 4
7 

ve
rs

us
 C

P
C

 3
0 

pa
ra

 o
 p

as
so

 3
 

C
P

C
 4

7 
C

P
 3

0 

3.
 D

et
er

m
in

aç
ão

 d
o 

pr
eç

o 
de

 t
ra

ns
aç

ão
. 

 
a)

 
A

 e
nt

id
ad

e 
de

ve
 c

on
si

de
ra

r 
os

 t
er

m
os

 d
o 

co
nt

ra
to

 e
 s

ua
s 

pr
át

ic
as

 d
e 

ne
gó

ci
os

 
us

ua
is

 
pa

ra
 

de
te

rm
in

ar
 

o 
pr

eç
o 

da
 

tr
an

sa
çã

o.
 

O
 

pr
eç

o 
da

 
tr

an
sa

çã
o 

é 
o 

va
lo

r 
da

 c
on

tr
ap

re
st

aç
ão

 à
 q

ua
l a

 e
nt

id
ad

e 
es

pe
ra

 te
r 

di
re

it
o 

em
 t

ro
ca

 d
a 

tr
an

sf
er

ên
ci

a 
do

s 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 p

ro
m

et
id

os
 a

o 
cl

ie
nt

e,
 

ex
cl

ui
nd

o 
qu

an
tia

s 
co

br
ad

as
 e

m
 n

om
e 

de
 t

er
ce

ir
os

 (
po

r 
ex

em
pl

o,
 a

lg
un

s 
im

po
st

os
 s

ob
re

 v
en

da
s)

. A
 c

on
tr

ap
re

st
aç

ão
 p

ro
m

et
id

a 
em

 c
on

tr
at

o 
co

m
 o

 
cl

ie
nt

e 
po

de
 in

cl
ui

r 
va

lo
re

s 
fi

xo
s,

 v
al

or
es

 v
ar

iá
ve

is
 o

u 
am

bo
s.

 
 

A
o 

de
te

rm
in

ar
 o

 p
re

ço
 d

a 
tr

an
sa

çã
o,

 a
 e

nt
id

ad
e 

de
ve

 c
on

si
de

ra
r 

os
 e

fe
it

os
 d

e 
to

do
s 

os
 it

en
s 

a 
se

gu
ir

: 

 

1)
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

va
ri

áv
el

; 
 

2)
 

re
st

ri
çã

o 
de

 e
st

im
at

iv
as

 d
e 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

va
ri

áv
el

; 
 

3)
 

ex
is

tê
nc

ia
 d

e 
co

m
po

ne
nt

e 
de

 f
in

an
ci

am
en

to
 s

ig
ni

fi
ca

ti
vo

 n
o 

co
nt

ra
to

; 
 

4)
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

nã
o 

m
on

et
ár

ia
; e

 
 

5)
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

a 
pa

ga
r 

ao
 c

li
en

te
. 

   
b)

 
A

 e
nt

id
ad

e 
de

ve
 i

nc
lu

ir
 n

o 
pr

eç
o 

da
 t

ra
ns

aç
ão

 a
 t

ot
al

id
ad

e 
ou

 p
ar

te
 d

o 
va

lo
r 

da
 c

on
tr

ap
re

st
aç

ão
 v

ar
iá

ve
l 

es
ti

m
ad

o,
 s

om
en

te
 n

a 
m

ed
id

a 
em

 q
ue

 
fo

r 
al

ta
m

en
te

 p
ro

vá
ve

l 
qu

e 
um

a 
re

ve
rs

ão
 s

ig
ni

fi
ca

ti
va

 
no

 
va

lo
r 

da
s 

re
ce

ita
s 

ac
um

ul
ad

as
 r

ec
on

he
ci

da
s 

nã
o 

de
va

 o
co

rr
er

, 
qu

an
do

 a
 i

nc
er

te
za

 
as

so
ci

ad
a 

à 
co

nt
ra

pr
es

ta
çã

o 
va

ri
áv

el
 f

or
 s

ub
se

qu
en

te
m

en
te

 r
es

ol
vi

da
 

3.
 D

et
er

m
in

aç
ão

 d
o 

pr
eç

o 
de

 t
ra

ns
aç

ão
. 

 
a)

 
A

s 
qu

an
tia

s 
co

br
ad

as
 p

or
 c

on
ta

 d
e 

te
rc

ei
ro

s 
– 

ta
is

 c
om

o 
tr

ib
ut

os
 s

ob
re

 
ve

nd
as

, 
tr

ib
ut

os
 s

ob
re

 b
en

s 
e 

se
rv

iç
os

 e
 t

ri
bu

to
s 

so
br

e 
va

lo
r 

ad
ic

io
na

do
 

nã
o 

sã
o 

be
ne

fí
ci

os
 e

co
nô

m
ic

os
 q

ue
 f

lu
am

 p
ar

a 
a 

en
ti

da
de

 e
 n

ão
 r

es
ul

ta
m

 
em

 a
um

en
to

 d
o 

pa
tr

im
ôn

io
 lí

qu
id

o.
 P

or
ta

nt
o,

 s
ão

 e
xc

lu
íd

os
 d

a 
re

ce
it

a.
 D

a 
m

es
m

a 
fo

rm
a,

 n
a 

re
la

çã
o 

de
 a

ge
nc

ia
m

en
to

 (
en

tr
e 

op
er

ad
or

 o
u 

pr
in

ci
pa

l e
 

ag
en

te
),

 o
s 

in
gr

es
so

s 
br

ut
os

 d
e 

be
ne

fí
ci

os
 e

co
nô

m
ic

os
 p

ro
ve

ni
en

te
s 

da
s 

op
er

aç
õe

s 
ef

et
ua

da
s 

pe
lo

 a
ge

nt
e,

 e
m

 n
om

e 
do

 o
pe

ra
do

r,
 n

ão
 r

es
ul

ta
m

 e
m

 
au

m
en

to
s 

do
 p

at
ri

m
ôn

io
 l

íq
ui

do
 d

o 
ag

en
te

, 
um

a 
ve

z 
qu

e 
su

a 
re

ce
ita

 
co

rr
es

po
nd

e 
tã

o 
so

m
en

te
 à

 c
om

is
sã

o 
co

m
bi

na
da

 e
nt

re
 a

s 
pa

rt
es

. 
 

1)
 

N
ão

 h
á 

re
fe

rê
nc

ia
 n

a 
no

rm
a;

 
 

2)
 

N
ão

 h
á 

re
fe

rê
nc

ia
 n

a 
no

rm
a;

 
 

3)
 

A
 d

if
er

en
ça

 e
nt

re
 o

 v
al

or
 j

us
to

 e
 o

 v
al

or
 n

om
in

al
 d

a 
co

nt
ra

pr
es

ta
çã

o 
é 

re
co

nh
ec

id
a 

co
m

o 
re

ce
ita

 d
e 

ju
ro

s 
e 

de
 a

co
rd

o 
co

m
 o

 P
ro

nu
nc

ia
m

en
to

 
T

éc
ni

co
 

C
P

C
 

38
 

– 
In

st
ru

m
en

to
s 

Fi
na

nc
ei

ro
s:

 
R

ec
on

he
ci

m
en

to
 

e 
M

en
su

ra
çã

o.
 

 
4)

 
Q

ua
nd

o 
os

 b
en

s 
ou

 s
er

vi
ço

s 
fo

re
m

 o
bj

et
o 

de
 t

ro
ca

 o
u 

de
 p

er
m

ut
a,

 p
or

 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 q

ue
 s

ej
am

 d
e 

na
tu

re
za

 e
 v

al
or

 s
em

el
ha

nt
es

, a
 tr

oc
a 

nã
o 

é 
vi

st
a 

co
m

o 
tr

an
sa

çã
o 

qu
e 

ge
ra

 r
ec

ei
ta

. P
or

 o
ut

ro
 l

ad
o,

 q
ua

nd
o 

os
 b

en
s 

sã
o 

ve
nd

id
os

 o
u 

os
 s

er
vi

ço
s 

sã
o 

pr
es

ta
do

s 
em

 t
ro

ca
 d

e 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 

nã
o 

se
m

el
ha

nt
es

, 
ta

is
 t

ro
ca

s 
sã

o 
vi

st
as

 c
om

o 
tr

an
sa

çõ
es

 q
ue

 g
er

am
 

re
ce

ita
. N

es
se

s 
ca

so
s 

a 
re

ce
it

a 
é 

m
en

su
ra

da
 p

el
o 

va
lo

r 
ju

st
o 

do
s 

be
ns

 o
u 

se
rv

iç
os

 
re

ce
bi

do
s,

 
aj

us
ta

do
s 

pe
la

 
qu

an
tia

 
tr

an
sf

er
id

a 
em

 
ca

ix
a 

ou
 

eq
ui

va
le

nt
e.

 
 

5)
 

N
ão

 h
á 

re
fe

rê
nc

ia
 n

a 
no

rm
a.

 
 

b)
 

N
ão

 h
á 

re
fe

rê
nc

ia
 n

a 
no

rm
a.

 

 F
on

te
: E

la
bo

ra
da

 p
el

a 
au

to
ra

 c
om

 b
as

e 
no

 C
P

C
 3

0,
 C

P
C

 4
7 

e 
ap

re
se

nt
aç

ão
 d

a 
25

° 
C

O
N

V
E

C
O

N
 r

ea
liz

ad
a 

po
r 

M
A

R
T

IN
S,

 2
01

7.



38 

De acordo com a comparação entre as duas normas, nota-se que há quatro referências 

(números 1, 2, 4 e 5 do CPC 47) que não há menção no CPC 30. Ao analisar a instrução para 

um melhor entendimento, verifica-se que para a determinação do preço de transação, a entidade 

deverá detectar se o contrato possui itens como devoluções, bônus de desempenho, incentivos 

de vendas e garantias, descontos, que podem resultar em um valor de contraprestação variável. 

Entretanto, a empresa deve se atentar em restringir o valor de contraprestação variável que será 

incluído no preço de transação, pois tais valores só poderão ser aplicados na medida em que 

seja “altamente provável” para garantir que um ajuste significativo de receita não ocorra 

posteriormente (KPMG, 2016). 

Outro ponto abordado neste passo é o componente de financiamento significativo, que 

também deve ser refletido no momento de estimar o preço de transação. O objetivo é reconhecer 

a receita por um valor que reflita qual teria sido o preço de venda do bem ou serviço prometido 

se o cliente tivesse feito o pagamento à vista (KPMG, 2016). 

O passo 3, onde ocorre a determinação do preço de transação, é o passo que de acordo 

com a análise comparativa apresenta mais detalhamentos por parte do CPC 47, o que pode 

trazer impactos para as empresas, visto que, fica evidente que as companhias devem identificar 

possíveis obrigações para com o cliente inseridas nos contratos e estas devem ser estimadas no 

momento do reconhecimento da receita.
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Observando o conteúdo conclui-se que não há alterações para a alocação de preço para 

ao desempenho, pois ambas as normas instruem que descontos, bônus por desempenho, 

devolução e garantia devem estar associadas a venda, assim como a permissão para ativar custos 

que tenham sido dispendidos para possibilitar a realização do contrato, os chamados custos 

incrementais. 

Baseado no quadro comparativo com os quatro passos nota-se que o único ponto que 

realmente pode ser considerado novo no CPC 47, isto é, que não há menção no CPC 30, é a 

exigência em considerar a contraprestação variável no momento de determinação do preço, o 

que determina que se o “preço de venda individual não for diretamente observável, a entidade 

deve estimar o preço de venda individual por valor que resulte em que a alocação do preço da 

transação atenda ao objetivo de alocação” (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS 

CONTÁBEIS, 2016). 

Entretanto, se for considerado que de acordo com a estrutura conceitual, que toda 

informação deve além de ser relevante e representar com fidelidade o evento que se propõe 

retratar, associado ao regime de competência: 

retratar com propriedade os efeitos de transações e outros eventos e circunstâncias 

sobre os recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta a informação 

nos períodos em que ditos efeitos são produzidos, ainda que os recebimentos e 

pagamentos em caixa derivados ocorram em períodos distintos (COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2011). 

Pode se concluir que ainda que o CPC 30 não deixava explícito a exigência da 

estimativa de contraprestação variável, o CPC 00 dava embasamento para que estas 

contabilizações fossem realizadas de forma a dar maior clareza para o usuário da informação a 

respeito do valor de suas transações. 

Adicionalmente, o CPC 25 de provisões, também já abordava o assunto, já que a 

contraprestação variável não deixa de ser um passivo de prazo ou valores incertos. 
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2.5 Estudos Precedentes 

Quando realizada a pesquisa para entender os estudos já realizados referente às normas 

internacionais de contabilidade ou CPC, verifica-se um notável número de publicações, 

principalmente do ponto de vista de impactos causados nos diferentes países após a adoção das 

Normas Internacionais de Contabilidade.  

Calixto (2010), por exemplo, analisou 76 artigos e quatro dissertações e pôde 

classificá-los quanto ao tema central e objetivos que focaram a comparabilidade dos resultados 

entre o IFRS e padrão local, custo de capital, opinião acerca da adoção do IFRS, impactos da 

sua implementação em países europeus e ativos intangíveis. Segundo o artigo, grande parte das 

investigações sobre custo de capital identificou uma redução deste após a adoção do IFRS. 

Referente à opinião de contadores e auditores a respeito da adoção, há aqueles que dão ênfase 

nos aspectos positivos da adoção, outros criticam as dificuldades de adaptação, falta de 

conhecimento e ainda há a crítica a respeito do alto custo com as mudanças. Outro aspecto 

bastante destacado nas pesquisas, é a qualidade e relevância das informações para o mercado 

financeiros após a adoção do IFRS. A pesquisa também identificou uma grande diversidade de 

trabalhos que estudaram o impacto do IFRS no mercado financeiro, demonstrando resultados 

positivos, negativos e neutros. 

No âmbito internacional, Coelho, Niyama e Rodrigues (2011) verificaram os achados 

e resultados de artigos publicados em periódicos internacionais que tratam do impacto da 

adoção dos IFRS sobre a qualidade da informação contábil. De acordo com os 14 artigos 

analisados, chegou-se à conclusão que os IFRS são positivos para a qualidade da informação 

contábil, já que os aspectos positivos sobrepuseram os negativos.   

Em uma pesquisa realizada para avaliar os dez anos de adoção das Normas 

Internacionais na União Europeia, verificou-se que de maneira geral, a maioria dos países 

apresentou melhora na qualidade dos relatórios para o mercado financeiro, apesar dos 

pesquisadores evidenciarem que alguns estudiosos acreditam que há outros fatores 

institucionais que concorrem com a adoção do IFRS para justificar tal melhora. O estudo 

também traz que ainda que não haja uma harmonia total entre as informações dos diversos 

países, houve uma melhora na comparabilidade das informações entre países, além de estimular 

um maior interesse entre investidores e analistas para diversos países que anteriormente não 
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possuía informações tão claras. O artigo faz uma crítica quanto a falta de estudo que comprove 

que as normas internacionais nas relações de contratações, tomada de decisão e auditoria e 

justifica que os poucos existentes são contraditórios entre si nas argumentações. O estudo 

também aponta a falta de comparabilidade empírica entre os dados estatístico de empresa nos 

diferentes países (DE GEORGE; LI; SHIVAKUMAR, 2016). 

Apesar do significativo número de pesquisas relacionando a Contabilidade 

Internacional, verificou-se neste trabalho que poucos estudos envolvendo o CPC 47 e/ou IFRS 

15 foram divulgados: 
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De acordo com Peters (2018), em estudo realizado com base nas informações 

divulgadas nos Estados Unidos pelas 32 empresas que optaram em adotar a nova norma de 

reconhecimento de receita de forma antecipada, isto é, antes de 2018, a nova regra não trouxe 

somente impactos em divulgação, mas também causou um aumento de valores prestados pelas 

auditorias para a implementação do ASC 606. Também ocorreu um impacto na remuneração 

variável dos executivos, já que alguns deles possuíam a implementação da nova regra como 

meta para o ano.   

O número limitado de pesquisas ao redor do CPC 47 e IFRS 15 pode ser atribuído à 

recente alteração da norma, já que esta passou a ser exigida a partir de janeiro de 2018. Portanto, 

qualquer estudo antes das divulgações dos relatórios, início de 2019, foi no contexto de tentar 

entender quais seriam os impactos que a nova norma causaria, sem os dados reais dos ajustes 

consequentes do novo pronunciamento nas demonstrações financeiras das companhias. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo contém o detalhamento dos procedimentos metodológicos utilizados no 

desenvolvimento deste trabalho. 

3.1 Tipo de Pesquisa 

Conforme constatado na revisão bibliográfica, o estudo do impacto da adoção das 

Normas Internacionais vem sendo entendido por diversos autores. Entretanto, quando realizada 

a busca por pesquisas referente ao CPC 47 o número de estudos não é tão expressivo. 

Adicionalmente, verificou-se que a maior parte das pesquisas ainda estavam descrevendo 

possíveis impactos, já que não foi possível a constatação destes, dado que a admissão da norma 

é recente, passando a ser exigida das empresas a partir de janeiro de 2018. 

Diante deste contexto, admite-se que o presente estudo se enquadra como uma 

pesquisa exploratória, pois possui o objetivo de conhecer com maior profundidade o assunto a 

fim de torná-lo mais claro. Neste sentido, explorar um assunto significa reunir mais 

conhecimento e incorporar características inéditas, bem como buscar novas dimensões até então 

não conhecidas (BEUREN, 2006). 

No que se refere aos meios, a pesquisa utilizada foi a documental, já que fez uso dos 

pronunciamentos contábeis e a averiguação das demonstrações financeiras divulgadas pelas 

empresas como principais documentos para a análise, e posterior construção dos resultados. A 

pesquisa bibliográfica foi utilizada como forma de consulta para reunir todo o conhecimento 

sobre a temática já pesquisada e partir desta base desenvolver o objetivo do presente trabalho 

(VERGARA, 2011). 

Do ponto de vista da abordagem do problema, a exploração foi realizada por meio da 

pesquisa qualitativa: 

Os métodos qualitativos mostram uma abordagem diferente da investigação 

acadêmica do que aquela dos métodos da pesquisa quantitativa. A investigação 

qualitativa emprega diferentes concepções filosóficas; estratégias de investigação; e 

métodos de coleta, análise e interpretações de dados. Embora os processos sejam 

similares, os procedimentos qualitativos baseiam-se em dados de texto e imagem, tem 
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passos singulares na análise de dados e se valem de diferentes estratégias de 

investigação (CRESWELL, 2016, p. 207). 

Visto que as análises realizadas foram com base nas interpretações de normas e dados, 

pode-se afirmar que o presente estudo utilizou a pesquisa qualitativa para responder o problema 

de pesquisa. 

3.1.1 Amostra da Pesquisa 

Segundo discussões prévias lideradas pela KPMG (2016), e apresentadas no XIV 

Congresso Nacional de Estudo Tributários (2018), os impactos da implementação do CPC 47 

ocorreriam de maneira diferente entre os diversos setores, dado que devido ao modelo de 

negócio, tal efeito pode ser decorrente dos diferentes passos para o reconhecimento de receita 

trazida pela nova norma (KHATIB, 2018). 

De acordo com essas pesquisas, de maneira, geral, a norma deveria impactar os setores 

nos seguintes passos: 

Figura 2: Principais setores impactados pelo IFRS 15 

 
 Fonte: Khatib (2018) 

 

Perante o exposto, o presente trabalho selecionou três setores que apresentam 

possibilidade de impactos em diferentes etapas dos passos para o reconhecimento de receita, 
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sendo eles: telecomunicações, medicamentos e outros produtos e material aeronáutico e de 

defesa.  

Diante dos setores selecionados, as empresas que divulgam suas demonstrações na 

bolsa de valores do Brasil, a B3 são: 

Quadro 7: Amostra das empresas listadas na B3 
RAZÃO SOCIAL SETOR 

ALGAR TELECOM S/A TELECOMUNICAÇÕES 
OI S.A. TELECOMUNICAÇÕES 
TELEC BRASILEIRAS S.A. TELEBRAS TELECOMUNICAÇÕES 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. TELECOMUNICAÇÕES 
TIM PARTICIPAÇÕES S.A. TELECOMUNICAÇÕES 
BIOMM S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
BIOTOSCANA INVESTMENTS S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
BRASIL PHARMA S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
DIMED S.A. DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS 

MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 

HYPERA S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
NORTEC QUÍMICA S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
OURO FINO SAUDE ANIMAL 
PARTICIPACOES S.A. 

MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 

PROFARMA DISTRIB PROD 
FARMACEUTICOS S.A. 

MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 

RAIA DROGASIL S.A. MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS 
EMBRAER S.A. MATERIAL AERONÁUTICO E DE DEFESA 

Fonte: Elaborada pela autora com base no site B3 

Definida a amostra, o estudo realizou a análise qualitativa por meio do levantamento 

de todos os ajustes apresentados nas demonstrações financeiras de 2018 referente a adoção do 

CPC 47 de acordo com o relato de cada empresa em notas explicativas. 

3.2 Análise dos Dados 

Para explorar os relatórios contábeis divulgados, primeiramente identificou-se se a 

empresa divulgou a evidenciação dos ajustes resultantes da adoção do CPC 47. Após a detecção 

deste, mapeou-se quais os critérios sofrem alterações e as motivações. 

3.2.1 Roteiro para Avaliação das Notas Explicativas 

Para auxiliar no estudo dos relatórios, foi desenvolvido um roteiro com todos os 

tópicos abordados no documento emitido pelo IASB (Parte B) chamado de Basis for Conclusion 
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(Bases para Conclusão) para facilitar o entendimento dos possíveis ajustes que seriam 

apresentados pelas empresas. 

Basis for Conclusion é um documento que resume todas as considerações utilizadas 

pelo Board para o desenvolvimento das alterações contidas em todas as atualizações de normas. 

O intuito do documento é ajudar os leitores no melhor entendimento das atualizações, assim 

como as razões que tais alterações foram realizadas (FASB ACCOUNTING STANDARDS 

CODIFICATION, 2018). 

Para o estudo presente, todos os tópicos abordados pelo Basis for Conclusion foram 

tabulados (ver apêndice 1) e verificado se já havia uma discussão pertinente no CPC 30, assim 

como a análise de como o mesmo assunto está sendo abordado no CPC 47.  

3.2.2 Focus Group 

Focus Group (grupo focal) é uma forma de pesquisa qualitativa baseada em entrevistas 

em grupo com base nos tópicos fornecidos pelo pesquisador que, na maior parte das vezes 

possui a função de moderador. A grande contribuição do focus group é a geração de insights 

que seriam dificilmente produzidos em outros tipos de interações (MORGAN, 1996). 

Segundo Gatti (2012), o focus group é uma técnica derivada das diferentes formas de 

trabalho em grupo, amplamente desenvolvidas na psicologia social. Ainda segundo a autora, o 

focus group privilegia a seleção dos participantes, já estes precisam ser qualificados para a 

discussão em questão, assim como conter experiência com o tema para que possa trazer 

elementos pautados na vivência do participante.  

De acordo com Martins e Theóphilo (2009), há alguns passos para que a discussão 

possa resultar em informações importantes para a pesquisa:  

• Grupo constituído de seis a doze pessoas. 

• Participante deve ter algo a dizer sobre as questões levantadas pelo moderador 

e sentir-se confortável ao expressar opiniões para os outros membros do grupo.  

• Recomendável que os participantes tenham nível sociocultural semelhante 

quanto aos aspectos de interesse da pesquisa. 
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• O nível do envolvimento do moderador é função direta do ritmo do grupo. 

• Os registros de todas as falas são gravados, se possível filmados, e também 

anotados pelo moderador e/ou assistente. 

• Tipicamente, uma entrevista de focus group inclui aproximadamente doze 

questões, discutidas entre uma e duas horas. 

• As reuniões devem ser realizadas em locais confortáveis, e os participantes, 

acomodados ao redor de uma mesa, dispostos na forma de U, ficando o 

moderador sentado à cabeceira. O nome de cada participante deve ficar visível 

para os demais. 

• O moderador deve ter as habilidades necessárias para coordenar o processo de 

discussão em grupo, devendo colocar as questões do roteiro e, ao mesmo 

tempo, memorizar o ponto de vista de cada participante. O moderador não pode 

fazer julgamento sobre as respostas, tomando cuidado com a linguagem para 

não comunicar aprovação ou reprovação. 

• Externa atenção deve ser dada à análise e interpretação das informações, dados 

e evidências obtidos com o focus group. Normalmente, criam-se categorias por 

meio de similaridade de conceitos das palavras, frases, sínteses etc. Quando 

possível, utilizam-se categorias já construídas. 

 

Cunha (2011) complementa que o tamanho do grupo pode assumir quantidades 

diferentes: 

Quadro 8: Tamanho do Focus Group 
Tamanho do focus group Autor (es) 

De 3 a 8 participantes 
De 4 a 8 participantes 
De 4 a 5 participantes 
De 6 a 10 participantes 
De 6 a 12 participantes 

Barbour (2009) 
Fern (1982) 
Tinn (1988) 
Powell e Single (1996), Freitas e Oliveira (2006) 
Gatti (2005), Martins e Theóphilo (2007) 

               Fonte: CUNHA, 2011, p. 88. 

Para Morgan (1996) grupos menores são mais apropriados para temas que geram alto 

nível de envolvimento dos participantes, enquanto grupos maiores possuem melhor 

aplicabilidade para tópicos mais neutros, que geram níveis mais baixos de participação. 
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Segundo Cunha, 2011, a metodologia focus group, além de gerar informações que não 

foram identificadas durante a revisão bibliográfica, a interação dos participantes possibilita que 

esses conhecimentos sejam validados.   

Para atender a metodologia, após a análise dos ajustes apresentados pelas empresas, e 

dos resultados obtidos com a aplicação do guia baseado no Basis for Conclusion, realizou-se 

uma comparação entre esses resultados com a discussão gerada no focus group para o 

entendimento de semelhanças e diferenças entre os estudos. 

3.2.2.1 Participantes do Focus Group 

Para a discussão do tema, como primeira tentativa para constituição do fórum, foi 

enviado um convite para um grupo de contadores criado de forma independente por 

profissionais qualificados, que tem por objetivo o intercâmbio de ideias/soluções de temas que 

sejam de interesse do grupo e do total de 24 empresas convidadas participante deste grupo, 8 

responderam o e-mail demonstrando interesse em participar da discussão, mas somente 3 

pessoas participaram do encontro.  

A segunda tentativa para a formação do grupo foi estender o convite para um grupo de 

WhatsApp formado por profissionais da área financeira, incluindo alunos e ex-alunos de 

mestrado da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). Deste grupo, apesar de 

8 pessoas responderem positivamente a mensagem, nenhum participou da discussão 

efetivamente. 

Como terceira tentativa, foi enviado o convite para outros profissionais da área 

contábil que participaram de discussões e implementações do CPC 47, chegando a partir deste 

pedido, um total de 4 participantes. 

A quarta e última tentativa foi a publicação de um convite no Linkedin, explicando o 

tema a ser abordado, data e horário. Nenhum contato foi possível via este meio. 

Em resumo, das quatro diferentes tentativas para formação do focus group, a primeira 

rendeu três participantes, a segunda e a quarta não tiveram inscritos e a terceira contou com a 

presença de quatro interessados, totalizando sete participantes.  
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Para a organização das reuniões, foi enviada, juntamente com os convites, uma carta 

de apresentação (apêndice 2) explicando o tema e objetivo da dissertação em elaboração, assim 

como as opções de datas para agendamento do focus group. Também foi enviado o roteiro com 

as perguntas (apêndice 3) que seriam o direcionador do encontro para que os participantes se 

preparassem previamente para a discussão.  

3.2.2.2 Reunião do Focus Group 

Como forma de acomodar mais agendas à discussão, o encontro para a captura da 

experiência dos especialistas quanto à adoção do CPC 47, foi realizado em duas sessões, dias 

21 e 28 de maio de 2018 às 17 horas., via Skype. A utilização da ferramenta Skype foi necessária 

para facilitar a participação dos convidados, já que alguns participantes estavam em Buenos 

Aires e Ribeirão Preto. Além disso, o recurso possibilitou que o debate fosse gravado, 

auxiliando o processo de transcrição do áudio para análise. 

Ambas as reuniões foram abertas pelo mediador, que neste caso é coincidente com a 

autora deste trabalho, que se apresentou e explicou o objetivo da dissertação em questão. 

Importante destacar que o mediador teve a preocupação de não falar de possíveis resultados 

capturados pela pesquisa documental realizada ao longo da dissertação para que houvesse uma 

isenção de opinião, não influenciando assim a discussão do grupo. Também foi destacado que 

o propósito do focus group é a captura de experiências de especialistas e, portanto, deveria 

permanecer sob discussões vividas pelos participantes para que o resultado estivesse alinhado 

com o objetivo da metodologia utilizada. 

A primeira discussão contou com a participação de cinco profissionais, com duração 

de 50 minutos, enquanto a segunda sessão foi realizada em 38 minutos e contou com dois 

participantes que contribuíram com suas experiências.  Apesar de alguns problemas de conexão, 

exigindo, portanto, a necessidade de reconectar algumas pessoas, nenhum prejuízo para o 

debate foi identificado. 
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Quadro 9: Participantes do Focus Group 
Participantes Cargo Participante Setor de Atuação 
Participante 1 Gerente Reporte Local Multinacional – Agronegócio 
Participante 2 Controller Nacional – Saneamento  
Participante 3 Controller Multinacional – Agronegócio 
Participante 4 Gerente de Controladoria Nacional – Alimento 
Participante 5  Professor Doutor FEA-RP Nacional – Educação 
Participante 6 Gerente Financeiro Senior Multinacional – Bens de Consumo 
Participante 7 Diretora Associada Consultoria Nacional – Consultoria 

    Fonte: Elaborada pela autora 

Em resumo, o focus group foi dividido em duas sessões, e contou com a participação 

de 7 especialistas. 

3.2.3 Análise de Conteúdo 

Segundo Alves (2015), o uso de métodos qualitativos é uma prática antiga, mas ainda 

pouco difundida, já que segundo os autores, ainda que o aumento de informações digitais 

favoreça a elaboração de banco de dados, poucos são os trabalhos que examinam 

sistematicamente este tipo de informação. O autor complementa que a capacidade humana de 

examinar grandes quantidades de texto é extremamente limitada, logo a falta de uma análise 

sistemática tende a produzir inferências inconsistentes.  

Como forma, portanto, de administrar essa possibilidade de inferência inconsistente 

das discussões geradas no focus groups, aplicou-se a análise de conteúdo nas respostas 

apresentadas pelo grupo para uma conclusão mais assertiva dos resultados. 

Análise de conteúdo pode ser entendida como “a manipulação de mensagens 

(conteúdo e expressões desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que permitam inferir 

sobre uma outra realidade que não a da mensagem” (BARDIN, 1979). 

Para Mozzato (2011), a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análises de 

comunicações, que tem como objetivo ultrapassar as incertezas e enriquecer a leitura dos dados 

coletados. Já para Beuren (2006), é o método que tem por objetivo estudar as comunicações 

entre homens, com maior ênfase no conteúdo das mensagens.  

Segundo Bardin (1979), a análise de conteúdo deve ser organizada em três fases: 
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• pré-análise: fase de seleção e organização dos documentos a serem estudados, 

formulação das questões de pesquisa e hipóteses de trabalho e referenciação 

dos índices e elaboração dos indicadores. 

• exploração do material: fase em que o pesquisador deve codificar os dados e 

agregar as unidades de registro (segmento do conteúdo a considerar como 

unidade base, visando a categorização e contagem frequencial). 

• tratamento dos resultados – inferência e interpretação: fase de confronto dos 

resultados obtidos com a teoria utilizada. 

Para analisar as discussões geradas a partir do focus group, foi utilizada a metodologia 

de análise de conteúdo como forma de análise estruturada para a obtenção e análise dos 

resultados obtidos. 

3.2.3.1 NVivo® 

Os softwares de apoio à análise de dados em pesquisas qualitativas surgiram no cenário 

acadêmico em torno de 1980, e desde então têm sido utilizados nas pesquisas sociais, em 

especial nos Estados Unidos e na Europa (LAGE, 2011). 

Para a análise de conteúdo desta pesquisa, utilizou-se o software NVivo®, o sistema 

mais utilizado no ambiente acadêmico brasileiro. O NVivo® é um programa para análise de 

informação qualitativa que integra as principais ferramentas para o trabalho com documentos 

textuais, multimétodo e dados bibliográficos. Ele auxilia na organização de entrevistas, 

imagens, áudios, discussões em grupo, leis, categorização de dados e análises. Ele também 

ajuda na transcrição de vídeos e áudios, a codificar texto, análises de redes sociais e/ou páginas 

da web, entre outros, além de oferecer análises quantitativas, tais como: estatística descritiva, 

inferencial e meta-análise (ALVES, 2015). 
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Quadro 10: Principais funções do NVivo® 
Função Descrição da função 

Criar, exportar e editar Documentos no Microsoft Word, arquivos de 
áudio, planilhas do Microsoft Excel, tabelas de 
banco de dados do Access, tabelas de bancos de 
dados do ODBC, arquivos de vídeo e clipes de 
mídia, páginas da Web e PDFs on-line, dados de 
mídia social do Facebook, do LinkedIn e do 
Twitter, fotos e imagens digitais e criação de 
documentos dentro do próprio programa. 
 

Organizar e classificar dados Reunir fontes que possuem as mesmas 
características no mesmo lugar. 
 

Codificação Reunir todos os seus materiais sobre um tema, 
ideia ou tópico por meio da ‘codificação’. 
 

Memos e comentários Criar anotações sobre um determinado conteúdo. 
Esses memos funcionam como notas que podem 
ser facilmente alteradas. 
 

Vincular ideias, temas e informações Usar hyperlinks para vincular referências 
selecionadas a arquivos fora do seu projeto do 
NVivo®. 
 

Trabalhar com documentos, áudios, imagens e 
Vídeos 

Arquivos de mídia mesmo sem transcrição e criar 
transcrições a partir de áudios ou vídeos. 
 

Trabalhar com planilha e banco de dados Reunir automaticamente respostas com base em 
dados demográficos. 
 

Revisão de literaturas e bibliográficas Importar dados bibliográficos de softwares de 
gerenciamento de referência.  
 

Visualização de padrões e conexões Criação de gráficos, nuvens, análise de cluster e 
mapas de conexão. 
 

Coleta e análise de dados on-line Facebook, Twitter, YouTube, PDFs on-line e 
dados de mídias sociais. 
 

Fonte: Alves, 2015 

Para a análise do focus group realizou-se a transcrição do áudio para texto de forma a 

ter as respostas por participante para cada pergunta do roteiro estabelecido, e assim ser possível 

realizar a análise do conteúdo. Organizado o documento em Word, realizou-se o update do 

arquivo no NVivo® e iniciou-se o processo de codificação, chegando aos seguintes tópicos para 

verificação: 
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Quadro 11: Codificação Focus Group 

Codificação NVivo® parametrizado pela autora Entendimento Resposta Focus Group 

Estimativa Empresa passou a estimar valores para reconhecer 
impacto no momento exigido pela norma 

Clareza Norma mais clara devido detalhamento 

Entendimento 
Mudança de entendimento no momento de releitura 
de contrato e/ou processo 

Novo Novo direcionamento na norma 

Sem mudança Pontos que já constavam na norma anterior 

Processo Impacto em processo 

Fonte: Elaborada pela autora 

Com base nas respostas dos integrantes do focus group, foram reunidos os pontos 

considerados fundamentais para entender o impacto da adoção do CPC 47 em cada passo do 

roteiro estipulado, e assim suportar a resposta para o objetivo de pesquisa deste trabalho. 
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4 ELABORAÇÃO DA PESQUISA 

4.1 Empresas que evidenciaram os ajustes decorrentes da adoção do CPC 47 

Condizente com o mencionado na metodologia, o primeiro passo para análise das 

demonstrações financeiras das empresas selecionadas foi a identificação de quais delas 

evidenciaram os impactos causados pela adoção do CPC 47 e se houve o detalhamento de como 

e qual o impacto financeiro que tais ajustes foram registrados. 

Estudando os relatórios divulgados pelas empresas de telecomunicações é possível 

verificar que das cinco empresas analisadas, quatro demonstraram como os ajustes impactaram 

os seus resultados: 

Quadro 12: Empresas de Telecomunicações que evidenciaram o impacto da adoção do CPC 47 

Empresa 
R$ Milhões 

Divulgou a 
conciliação? 

Resultado antes 
CPC 47 

Resultado após 
CPC 47 

Impacto % 

ALGAR Sim 311,51 316,04 1,5% 
 OI  Sim 24.547,16 24.615,56 0,3% 
 TELEBRAS Não    

TELEFÔNICA  Sim 8.871,51 8.928,26 0,6% 
 TIM Sim 2.559,26 2.545,10 -0,6% 
 Fonte: Elaborada pela autora 

Segundo o relatório da Telebras, a companhia realizou as devidas análises para a 

implementação do CPC 47, mas não encontrou nenhum impacto relevante a ser evidenciado. 

Importante destacar que no caso da TIM, a empresa divulgou o impacto do ajuste do 

CPC 47 junto com a adaptação do CPC 48 para instrumentos financeiros, cuja data de adoção 

é coincidente com a nova norma de receita, portanto, apesar da conciliação trazida no relatório 

financeiro da companhia, não é possível identificar qual o montante refere-se ao CPC 47. Talvez 

a não distinção do impacto causado pela receita versus o impacto causado por instrumentos 

financeiros, justifique ela ser a única empresa que apresentou variação negativa, quando 

comparada com as demais companhias do mesmo setor. 

Quando a mesma análise foi realizada para o grupo de empresas de medicamentos e 

outros produtos, certificou-se que a maior parte das empresas não evidenciaram o efeito da 

adoção da nova norma.  
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Quadro 13: Empresas de Medicamentos e Outros Produtos que evidenciaram o impacto da adoção do CPC 47 
Empresa 

R$ Milhões 

Divulgou a 
conciliação? 

Resultado antes 
CPC 47 

Resultado após 
CPC 47 

Impacto % 

BIOMM  
 

Não     

BIOTOSCANA 
INVESTMENTS 

Sim N/A N/A N/A 

BRASIL PHARMA 
S.A. 

Não    

DIMED 
DISTRIBUIDORA 

Não    

HYPERA 
 

Sim 966,18 
 

964,94 
 

-0,1% 
 NORTEC 

QUÍMICA S.A. 
Não     

OURO FINO 
SAUDE ANIMAL 

Não    

PROFARMA 
DISTRIB PROD 

Não    

RAIA DROGASIL 
S.A. 

Não    

Fonte: Elaborada pela autora 

A leitura das demonstrações financeiras das companhias de medicamentos e outros 

produtos mostra que seis de nove empresas, não trouxeram conciliação dos impactos causados 

pela adoção do CPC47, sendo que: 

a) Biomm: divulgou que a norma não teve impacto significativo sobre o exercício 

de 2018; 

b) Brasil Pharma: não cita a norma em seu demonstrativo; 

c) Biotoscana: apresentou evidenciação do ajuste entre ativo e passivo trazido pela 

norma, mas também considerou que não há impacto relevante para o resultado; 

d) Dimed, Nortec, Ouro Fino e Raia Brasil: afirmaram que para o seu modelo de 

negócio não há complexidade para identificação de obrigação de desempenho, 

logo não há impacto significativo a ser considerado com a nova norma; 

e) Hypera: demonstrou o efeito decorrente do aumento de devolução que impactou 

o resultado da companhia, mas não o valor de reclassificação de incentivos 

comerciais que estavam em despesas e foram realocados para dedução de 

vendas; 

f) Profarma: expôs o ajuste em virtude do programa de fidelização e descontos 

previstos. A empresa demonstrou o impacto da adoção no Patrimônio Líquido, 

mas não é possível identificar o valor de ajuste no resultado do ano de 2018.  

Considerando a empresa do setor de material aeronáutico e de defesa, verificou-se que 

a empresa apresentou o quadro de conciliação, evidenciando um aumento de 4,6% no resultado 

em consequência do CPC 47. Entretanto a empresa não deixa claro qual o valor de cada ajuste 
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que compõe o total do impacto, visto que a conciliação por linha é para a composição do 

Patrimônio Líquido e não do resultado. 

4.2 Fatores que impactaram as demonstrações financeiras 

Ainda com base no estudo dos relatórios financeiros observou-se quais dos cinco 

passos do novo reconhecimento de receita foram apontados pelas companhias como causa de 

ajustes em suas demonstrações. 

Os impactos mapeados pelas empresas de telecomunicações foram: 

Quadro 14: Ajustes apresentados pelas empresas de telecomunicações 
Empresa Principais Impactos pós CPC 47 Consequência dos Impactos 

 
 
 
 

ALGAR 
 

Contratos que envolvem um ou mais 
serviços, podendo incluir ou não 
aparelhos, com desconto. 
Realocação de receita, descontos e 
subsídio: R$ 2.358 (milhares de reais). 

Alocação para cada linha de serviço de 
forma proporcional ao preço de 
referência e reconhecimento quando 
cada obrigação de desempenho é 
satisfeita. 
 

Reconhecimento de um ativo referente a 
custos incrementais. 
Despesas Antecipadas: R$ 2.167 
(milhares de reais). 
 

Amortização proporcional ao período 
estimado de fidelização com o cliente. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

OI 

Aparelho de celular não é condição 
essencial para prestação de serviço e não 
há qualquer customização por parte da 
Companhia para oferecer o serviço 
através de determinado aparelho. 
Segundo o relatório, a companhia não 
identificou impacto significativo para 
este ponto. 
 

Aumento do reconhecimento de receita 
de vendas de aparelhos celulares, no 
momento da transferência do controle 
do bem ao cliente. 

A taxa de habilitação/instalação cobrada 
aos clientes no momento da assinatura do 
contrato é não restituível e se refere à 
atividade que a Companhia é obrigada a 
empreender na celebração do contrato. 
Essa atividade não resulta na 
transferência de bem ou serviço 
prometido ao cliente. 
A companhia registrou um passivo 
contratual em contrapartida a prejuízos 
acumulados, que geraram o diferimento 
de receita de taxa de 
habilitação/instalação de acordo com o 
prazo do contrato (12 meses), no 
montante líquido de impostos de R$ 138 
milhões. 
 

A taxa é um pagamento antecipado por 
bens ou serviços futuros e, portanto, 
deve ser reconhecida como receita 
quando esses bens ou serviços forem 
fornecidos. 
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Constituição de um ativo decorrente de 
custos incrementais para obtenção de 
contrato com cliente. 
A companhia reconheceu um ativo 
contratual em contrapartida a prejuízos 
acumulados, no montante líquido de 
impostos de R$ 793 milhões que geraram 
o diferimento dos custos incrementais no 
cumprimento dos contratos reconhecidos 
ao resultado com base no prazo de 
transferência ao cliente dos bens e 
serviços. 

Valores, substancialmente de comissões 
de vendas, serão registrados no 
resultado em base sistemática que seja 
consistente com a transferência ao 
cliente dos bens e serviços ao qual o 
ativo se refere. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

TELEFÔNICA 
 

Os pacotes que combinam vários 
produtos ou serviços de rede fixa, móvel, 
dados, internet ou televisão, a receita 
total passou a ser alocada a cada 
obrigação de desempenho com base em 
seus preços de venda independentes em 
relação à contraprestação total do pacote 
e reconhecida quando (ou assim que) a 
obrigação for satisfeita, 
independentemente de haver itens não 
entregues. 
A receita da venda de aparelhos aos 
dealers é contabilizada no momento da 
sua entrega e não no momento de sua 
venda ao cliente final. 
De acordo com o relatório, a companhia 
registrou um ajuste de R$ 14.7 milhões 
de reais. 
 

Quando os pacotes incluem um 
desconto no equipamento, há um 
aumento das receitas reconhecidas pela 
venda de celulares e outros 
equipamentos, em detrimento da receita 
do serviço em curso ao longo de 
períodos subsequentes. 

Custos incrementais para obter um 
contrato (comissões de vendas e outros 
custos de aquisição de terceiros) são 
contabilizados como despesas 
antecipadas (ativo). 
De acordo com relatório, a companhia 
registrou um ajuste de R$ 71 milhões de 
reais. 
 

São amortizados no mesmo período 
que a receita associada a esse ativo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TIM 
 

A companhia verificou que praticamente 
existem duas obrigações de 
desempenho: (i) venda e/ou aluguel de 
equipamentos ou aparelhos celulares; e 
(ii) prestação de serviços de telefonia 
fixa ou móvel e banda larga (internet). 
A receita de venda de aparelhos aos 
parceiros é contabilizada no momento de 
sua entrega física ao parceiro, liquida de 
descontos, e não no momento da venda 
ao cliente final. 
 

A companhia reconhecerá as receitas 
quando, ou à medida que satisfizer à 
obrigação de desempenho ao transferir 
o bem ou o serviço prometido ao 
cliente. O ativo é considerado 
transferido quando ou à medida que o 
cliente obtiver o controle desse ativo. 
 

Contabilização de ativo decorrente de 
custo incremental. 

A companhia contabilizou como ativo 
na rubrica “despesa antecipada” os 
valores incorridos por estes conceitos, 
sendo posteriormente reconhecido ao 
resultado, de forma consistente com a 
transferência ao cliente dos bens ou 
serviços aos quais o ativo se refere. 
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Fonte: Elaborada pela autora com base nas demonstrações financeiras das companhias 
 

De acordo com o relatório da TIM, os ajustes em virtude da adoção do CPC 47 geraram 

um impacto de 36 milhões no Patrimônio Líquido da companhia. Entretanto, como a empresa 

apresentou a conciliação da DRE junto com os impactos do CPC 48, não foi possível entender 

qual o valor refere-se ao CPC 47 e qual refere-se ao CPC 48. 

Analisando as demonstrações das empresas de medicamentos e outros produtos, foram 

determinados os seguintes ajustes: 

Quadro 15: Ajustes apresentados pelas empresas de medicamentos e outros produtos 
Empresa Principais Impactos pós CPC 47 Consequência dos Impactos 

 
 
 

BIOTOSCANA 

Não houve impacto significativo no 
resultado visto que a companhia só 
reconhecia receita no momento que o 
controle dos ativos era transferido ao 
cliente e os acordos de devolução e 
descontos financeiros já eram 
considerados para registro da receita 
líquida. 
 

A empresa somente reapresentou o 
balanço para justificar a transferência 
do impacto de devoluções e descontos 
da linha de clientes (ativo) para 
obrigações contratuais e passivo de 
reembolso (passivo). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

HYPERA 

Reclassificação dos incentivos 
comerciais, da rubrica despesas de 
vendas, para a rubrica de deduções de 
vendas na demonstração de resultado do 
exercício. 
Não evidenciação do montante 
reclassificado. 

Estes acordos comerciais, cujo 
objetivo principal é impulsionar suas 
vendas, na avaliação da companhia 
estão enquadrados no item 70 do CPC 
47, pois referem-se a uma 
contraprestação a pagar ao cliente e, 
portanto, devem ser apresentados 
como uma dedução de vendas. 
 

Aumento da provisão para devolução de 
clientes. 
Impacto causado pelo ajuste da 
provisão: R$ 1.238 (reais mil). 

A companhia já reconhecia um valor 
para a provisão de devolução de 
vendas conhecida, a partir da nova 
regra e após uma avaliação histórica 
das devoluções de mercado, passará a 
reconhecer o valor para a provisão de 
devolução de vendas estimada. 
 

 
 
 

PROFARMA 

Programa de Fidelização e concessão de 
descontos com objetivo de impulsionar 
vendas e fidelizar clientes. 
O ajuste de Patrimônio Líquido 
apresentado foi de R$ 22.638 (reais mil). 
 

Os custos com programas de 
fidelização na avaliação da companhia 
estão enquadrados no item 53 no CPC 
47, neste a companhia deve estimar o 
valor da contraprestação variável. 

Fonte: Elaborada pela autora com base nas demonstrações financeiras da companhia 
 

E por último, mas não menos importante, examinou-se os ajustes da empresa do setor 

de material aeronáutico e de defesa que é sabido, por meio de seu relatório financeiro, que 
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representa um montante de R$ 39.945 no resultado da companhia, porém sem detalhamento 

dos valores individuais atrelados aos motivos que formam o valor total. 

Quadro 16: Ajustes apresentados pela empresa de material aeronáutico e de defesa 
Empresa Principais Impactos pós CPC 47 Consequência dos Impactos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EMBRAER 

Combinação de certos contratos 
negociados com o mesmo cliente cujos 
bens e/ou serviços prometidos 
constituem um único escopo e 
encontravam-se divididos entre mais de 
uma empresa do grupo Embraer. 

Houve a necessidade de apurar a 
margem combinada das obrigações de 
desempenho em comum, bem como 
foi necessário ajustar o valor das 
receitas dessas obrigações de 
desempenho combinadas de forma a 
espelhar a margem apurada. 
 

Alterações nas quantidades das 
obrigações de desempenho e 
consequente mudança na distribuição da 
receita total entre elas. 

Este impacto trouxe a necessidade de 
redistribuir o preço da transação entre 
as obrigações de desempenho desses 
contratos. A redistribuição das receitas 
seguiu as orientações trazidas pelas 
normas sobre estimativa de um preço 
de venda individual (stand alone) e 
alocação de descontos. A 
determinação dos preços de venda 
individuais foi feita com base em 
dados observáveis ou, quando não 
disponíveis, em estimativas baseadas 
em dados históricos ou projeções 
aprovadas pela administração. 

 
Alteração no valor do preço da transação 
devido à existência de contraprestações 
variáveis em determinados contratos. 
 

Anteriormente, algumas 
contraprestações variáveis eram 
contabilizadas em resultado como 
despesas operacionais. Os métodos 
para identificação do valor das 
contraprestações variáveis, bem como 
das restrições sobre ele não sofreram 
alterações. 

 
     Fonte: Elaborada pela autora com base nas demonstrações financeiras da companhia 
 

Examinando as justificativas para os ajustes apresentados pelas companhias, é possível 

corroborar parcialmente com a expectativa dos impactos por setor apresentado no XIV 

Congresso Nacional de Estudo Tributários, discutida anteriormente, já que as empresas de 

telecomunicações realmente tiveram impacto na identificação das obrigações contratuais de 

desempenho, tendo que separar venda de aparelhos e serviços, com ou sem desconto, assim 

como a alocação do preço de transação para cada obrigação identificada. Entretanto, a maioria 

das farmacêuticas não apresentaram impacto significativo em seus resultados, contrariando as 

expectativas no estudo. É notável, porém, que ao comparar os motivos dos ajustes por setor, 

constata-se que realmente, setores distintos estão propícios à impactos diferentes. 
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Um ponto relevante da análise, é a evidenciação por parte das companhias quanto a 

identificação de ativos decorrente do custo incremental. Vale reforçar que este ponto não se 

trata de uma alteração trazida pelo CPC 47, conforme visto na análise comparativa entre CPC 

47 e CPC 30, logo, as empresas já podiam estar adotando este tratamento contábil. 

Adicionalmente, o CPC 16 de estoques, também trata do assunto. 

 E para finalizar, e novamente reforçar a pesquisa de Khatib (2018), a Embraer, 

empresa do setor de material aeronáutico de defesa, evidenciou seus ajustes decorrentes de 

necessidade de combinação de contratos para mesmo cliente (passo 1), alteração na quantidade 

de obrigações de desempenho (passo 2) e alteração no valor do preço de transação (passo 3). A 

empresa não apresentou impacto no passo 5, conforme esperado pela apresentação de Khatib 

(2018). 

4.3 Fatores que impactaram as demonstrações financeiras versus Basis for 

Conclusion 

Utilizando o documento Basis for Conclusion, é possível verificar que tanto o CPC 47, 

quanto o CPC 30, abordam o conceito de reconhecimento de receita somente sobre o volume 

com alta probabilidade de realização. Como pode ser notado, a empresa Biotoscana evidenciou 

a reclassificação de ativo para passivo em sua demonstração, o que de fato não é um impacto 

da adoção do CPC 47, já que o CPC 30, página 8, instruía que as devoluções são um passivo 

calculado com base em experiências anteriores e outros fatores relevantes. A Hypera 

demonstrou que houve impacto nesta mesma linha pois utilizava valores já conhecidos de 

devolução ao invés de estimar a probabilidade da ocorrência de tal passivo, o que também já 

poderia ter sido coberto com o CPC 30, visto que a norma falava em valor com base em 

experiências anteriores. A Profarma não traz evidenciação sobre este tema em seus relatórios 

financeiros. 

Analisando o item garantia, entende-se que a norma antiga já apresentava elementos 

para que a empresa realizasse as devidas estimativas para confrontar receita e despesa no 

mesmo momento, atendendo assim, o regime de competência. A Embraer, empresa que possui 

essa prática, não publicou impactos para este tema. 
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Referente ao assunto agente versus principal, nenhuma variação entre as comparações 

de normas foi identificada, e as empresas analisadas não trouxeram o ponto para discussão e/ou 

evidenciação.  

Opções de clientes para bens ou serviços adicionais são mais conhecidos como 

programas de incentivos para clientes, por meio de volumes adicionais, descontos e/ou preço 

diferenciados. Ambas as normas apresentam direcionamentos sobre o assunto, sem alterações 

teóricas observadas. A Hypera evidenciou a reclassificação dos acordos comerciais da linha de 

despesa para dedução de vendas. Esse registro contábil já era citado no CPC 30, página 5, onde 

traz: 

O montante da receita proveniente de uma transação é geralmente acordado entre a 

entidade e o comprador ou usuário do ativo e é mensurado pelo valor justo da 

contraprestação recebida, deduzida de quaisquer descontos comerciais e/ou 

bonificações concedidos pela entidade ao comprador (COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2012, p. 5). 

Direitos não exercidos pelos clientes e acordos de recompra também foram discutidos 

pelo Basis for Conclusion, entretanto não houve alterações relevantes. Nenhuma das empresas 

apresentou tais conteúdos como mudanças advindas da adoção do CPC 47. 

Licenciamento apresentou um detalhamento maior no CPC 47, quando comparado ao 

CP 30, já que o CPC 47 não induz o leitor a realizar a contabilização em valores iguais pelo 

período do contrato para os casos de concessão de licença por um período, instruindo, portanto, 

que o registro contábil acompanhe o cumprimento da obrigação de desempenho. Entretanto é 

importante ressaltar que o CPC 30, página 21, prescreve que de forma prática o reconhecimento 

pode ocorrer linearmente durante o prazo contratual, o que significa que o termo linearmente 

não é mandatório. Se considerado que o CPC 00 instrui que o reconhecimento de receita deve 

ocorrer simultaneamente com o reconhecimento do aumento nos ativos e da diminuição nos 

passivos, pode-se concluir que o reconhecimento linear só atende ao conceito estrutural se a 

quantidade de utilização da licença for a mesma para o período de tempo, caso contrário, a 

empresa deveria refletir o montante utilizado em cada período para impactar adequadamente o 

desempenho econômico (aumento de ativo e diminuição de passivo) da companhia. 
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4.4 E qual foi a percepção do focus group quanto à adoção do CPC 47? 

Com base nas respostas para cada pergunta do roteiro, entende-se que a resposta sim 

significa que os participantes compreendem que a empresa sofreu algum impacto no momento 

da implementação do CPC 47, com exceção do participante 5, que por ser um estudioso do 

tema, suas respostas estão embasadas na perspectiva de impactos que ele entende que as 

empresas poderiam sofrer. Dentro deste contexto, observa-se que a maioria dos participantes 

vivenciou um impacto decorrente do CPC 47 e/ou entende que as empresas deveriam sofrer 

impacto, já que o sim apareceu 14 vezes em um universo de 35 respostas, certificando, portanto, 

um impacto de 40% de variações em suas demonstrações. 

Quadro 17: Focus Group - Impacto nos passos do reconhecimento 
 Part. 1 Part. 2 Part. 3 Part. 4 Part. 5 Part. 6 Part. 7 

Passo 1: Contrato Não Sim Sim Não Não Não Não 
Passo 2: Obrigação de 
Desempenho 

Sim Não Não Não Não Não Sim 

Passo 3: Preço Não Não Não Sim Sim Sim Sim 
Passo 4: preço versus Obrigação 
de desempenho 

Não Não Não Não Sim Não Sim 

Questão 5: Algo mais? Sim Não Não Sim Sim Sim Não 
Fonte: Elaborada pela autora 

Nota-se que os participantes 5 e 7 foram os que mais apresentaram respostas sim, o 

que demonstra coerência com a experiência dos dois especialistas, já que um identificou os 

efeitos que entende, por meios de suas pesquisas, que as empresas deveriam apresentar como 

ajuste e o outro, por trabalhar com consultoria, teve a oportunidade de participar de diversas 

implementações da norma, aumentando, portanto, o seu leque de visualizações de 

consequências decorrente da nova norma. 

Examinando os motivadores dos impactos apontados pelos especialistas, apura-se que 

além de reconhecerem que há novos conceitos na nova norma, também discutiu-se ajustes 

devido a uma clareza maior, justificada por um maior detalhamento, como por exemplo, o 

esclarecimento para o tratamento contábil de royalties e uma melhor definição para clientes, 

assim como alterações resultante de uma nova percepção por parte da empresa no momento de 

revisão de seus contratos. 
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Quadro 18: Focus Group – Motivos do impacto nos passos do reconhecimento 
Roteiro Part. 1 Part. 2 Part. 3 Part. 4 Part. 5 Part. 6 Part. 7 

Passo 1: 
Contrato 

Clareza  Novo Entendimento N/A N/A N/A N/A 

Passo 2: 
Obrigação de 
Desempenho 

Entendimento N/A Clareza N/A Clareza N/A Novo 

Passo 3: Preço Estimativa N/A Estimativa Novo Novo Novo Novo 

Passo 4: preço 
versus 
Obrigação de 
desempenho 

N/A N/A N/A N/A Novo N/A Novo 

Questão 5 
Algo mais? 

Clareza N/A N/A Novo  Novo 
 

Processo  N/A 

   Fonte: Elaborada pela autora 

Para os ajustes entendidos como decorrentes de novos aspectos na norma, verificou-

se que estes estão alinhados com os impactos que os materiais teóricos apontavam como 

possíveis impactos para as companhias, tais como, o reconhecimento distinto devido a 

segregação de produto e serviço, e a alteração derivada da contraprestação variável. Os motivos 

dos ajustes discutidos receberão maiores detalhes na análise realizada pelo NVivo®. 

4.5 Percepção do focus grupo quanto à adoção do CPC 47 utilizando o NVivo® 

Analisando as respostas do focus group por meio do software NVivo®, confirma-se 

que para a maioria dos especialistas não houve grandes impactos na implementação do CPC 

47, já que a referência sem mudança é a que aparece mais vezes no discurso dos participantes, 

demonstrando a preponderância dos casos em que os especialistas entendem que o ponto 

questionado não se refere a um requerimento novo do CPC 47. 

Figura 3: Resultado Codificação 

 
            Fonte: Elaborada pela autora 
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Por meio dos gráficos extraídos do próprio recurso do NVivo®, percebe-se que os 

passos 1, 2 e 4 são os que apresentaram menos impacto, já o nó sem mudança é o mais 

representativo nestes passos.  

Gráfico 1: Codificação por nó referente a primeira pergunta do roteiro 

 
                       Fonte: Elaborada pela autora 

No passo 1 observa-se que já durante a leitura dos contratos uma empresa teve um 

compreendimento diferente de seu modelo de negócio, impactando, portanto, seu 

reconhecimento de receita. Durante o fórum, o participante 3 deixou claro que não acredita que 

seja uma mudança de norma e sim de interpretação por parte da companhia, que se alterou com 

a revisão de seus contratos.  

Ainda nesse passo, é relevante destacar que o impacto classificado como novo pela 

empresa, o participante 2 entende que a implementação da norma não afetou significativamente 

suas demonstrações, já que o ajuste apontado refere-se a uma reclassificação de balanço para 

evidenciação de ativos em andamento. 
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Gráfico 2: Codificação por nó referente a segunda pergunta do roteiro 

 
                    Fonte: Elaborada pela autora 

No passo 2, o impacto trazido em discussão, assim como no passo 1, foi resultado de 

um novo entendimento por parte da companhia no momento que revisitou a operação. De 

acordo com o participante 1, a maior clareza trazida pela norma levou a empresa a ter uma 

percepção diferente do adotado anteriormente.  

Em relação ao impacto considerado como novo, o participante 7 trouxe como exemplo 

empresas que não realizava a segregação entre produto e serviço no momento do 

reconhecimento de receita. 

Gráfico 3: Codificação por nó referente a terceira pergunta do roteiro 

 
                       Fonte: Elaborada pela autora 
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Com base na discussão, nota-se que o passo 3 foi o que mais gerou impactos para as 

empresas, pois 3 companhias passaram a realizar estimativas para refletir o reconhecimento da 

receita no momento mais adequado do ponto de vista da norma. Dois participantes não entraram 

em detalhe da estimativa realizada por questão de confidencialidade, mas o participante 6 expôs 

que no seu caso foi preciso ajustar as provisões de incentivo a cliente para que passasse a ser 

contabilizada no momento da venda (ao invés de ser registrada no momento de utilização da 

verba pelo cliente). Visto que neste momento o valor exato que será dispendido não é sabido, 

estima-se o montante provável para o reconhecimento temporal adequado. 

O participante 4 trouxe como ponto de ajuste algumas despesas que eram 

contabilizadas como despesas comerciais e que com o CPC 47 passaram a ser contabilizadas 

como dedução de receita. 

O participante 5 destacou que no Brasil, empresas que vendem a prazo deveriam ter 

impactos em virtude do ajuste a valor presente, mas afirma que é algo que já era abordado pelo 

CPC 30, mas agora ficou mais evidente devido ao termo componente significativo. Para ele, o 

ponto de novidade apresentado para este passo seria a contraprestação variável que, segundo o 

participante, não tinha no CPC 30. 

E por último, o participante 7 trouxe como exemplo de impacto vivenciado a 

determinação do preço considerando descontos futuros sabidos. 

Gráfico 4: Codificação por nó referente a quarta pergunta do roteiro 

 
                       Fonte: Elaborada pela autora 
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Verifica-se pelo gráfico que o passo 4 foi o menos afetado, segundo a discussão 

promovida pelos participantes do focus group. Entretanto é visível que houve dois pontos 

classificados como novo neste momento. De acordo com os participantes 5 e 7, aqui cabe a 

consequência da separação entre produtos e serviços, mencionada anteriormente. 

Gráfico 5: Codificação por nó referente a quinta pergunta do roteiro 

 
                       Fonte: Elaborada pela autora 

Adicionalmente aos exemplos trazidos ao longo da discussão a respeito dos passos do 

CPC 47, a última pergunta do roteiro questionava se houve algum ponto adicional que eles 

lembrassem decorrente da adoção do CPC 47. 

Dentro da codificação denominada Novo, foi considerado o ponto da contraprestação 

a pagar ao cliente, e o participante 5 trouxe como exemplo ilustrativo o das companhias aéreas 

que terão que reembolsar o cliente que não voar. O participante também trouxe o ponto do custo 

incremental, que em sua opinião é novidade no CPC 47, mas ressalta que o tratamento contábil 

já era permitido via CPC 16, de estoque. O mesmo participante também destaca a impacto em 

preço da transação em virtude de descontos que podem ser concedidos no meio do caminho do 

contrato, o que pode gerar alteração de receita de forma retroativa. 

O participante 6 trouxe um ponto interessante que foi o impacto causado no processo 

da companhia, já que tiveram que revisar os fluxos de construção de contratos para garantir que 

todos os requisitos exibidos pela norma estejam de forma clara, inclusive para a revisão deste 

no momento de auditoria. 
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 O participante 7 evidenciou que um de seus clientes, que possui o governo como 

cliente, passou a reconhecer a receita de um medicamento de forma antecipada, isto é, no 

momento de aprovação por parte da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). 

Segundo o participante, esse reconhecimento já era possível de ser feito pelo CPC 30, mas agora 

a norma parece dar uma clareza maior para tal tratamento. 

Em suma, pode ser notado que a discussão trazida pelo focus group corrobora com os 

ajustes que foram encontrados na análise das demonstrações financeiras das empresas analisas, 

pois, a amostra de empresas de medicamentos e o participante 6, representante de bens de 

consumo, apresentaram ajustes referente ao passo 3, já que identificaram obrigações a serem 

estimadas no momento da receita (devolução e incentivos a clientes). O participante 7 trouxe o 

testemunho de empresas que assim como o setor de telecomunicações, sofreu o impacto no 

passo 2, por passar a segregar produtos e serviços em seu reconhecimento contábil. O item 

complementar que foi identificado na discussão do focus group que não apareceu nas análises 

das notas explicativas foi o maior detalhamento apontado pelos participantes quanto ao 

reconhecimento de royalties.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



75 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo teve como objetivo comparar o CPC 30 e o CPC 47 para identificar 

quais as reais diferenças que justificam impactos nas demonstrações financeiras das empresas 

dos setores de telecomunicações, medicamentos e outros produtos e material aeronáutico e de 

defesa que possuem divulgação na B3. 

O desenvolvimento da pesquisa exploratória proposta, cuja finalidade era conhecer 

com maior profundidade o assunto a fim de torná-lo mais claro, dado que se trata de uma norma 

de adoção recente, baseou-se na pesquisa documental, já que fez o uso dos pronunciamentos 

contábeis para análise comparativa entre as normas e a averiguação das demonstrações 

financeiras divulgadas pelas empresas para análise dos impactos. 

A comparação conceitual realizada entre o CPC 30 e o CPC 47 demonstrou que não 

houve alteração significativa entre elas, posto que o único ponto que pode causar discussões é 

o detalhamento por parte do CPC 47 quanto à identificação de possíveis obrigações inseridas 

nos contratos que devam ser estimadas no momento do reconhecimento da receita, como são 

os casos das devoluções, incentivos de vendas e garantias, por exemplo. Tais casos exigem a 

contraprestação variável no momento de determinação do preço, o que estabelece que se o 

“preço de venda individual não for diretamente observável, a entidade deve estimar o preço de 

venda individual por valor que resulte em que a alocação do preço da transação atenda ao 

objetivo de alocação” (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2016). 

Todavia, conforme discutido nesta pesquisa, o ponto de identificação de obrigações, 

em ambas as normas há a descrição de que descontos, devoluções e garantias devem estar 

associados à venda, logo a instrução atual somente contém um texto com maior minúcia. Já o 

ponto da consideração da contraprestação variável, apesar de realmente não ter referência direta 

no CPC 30, se for considerada a estrutura conceitual, que diz que toda informação deve além 

de ser relevante, deve representar com fidelidade o evento que se propõe retratar, associado ao 

regime de competência, ou ainda recorrer ao CPC 25, que instrui quanto a constituição de 

passivos de prazo ou valores incertos, é possível concluir que ainda que o CPC 30 não deixava 

explícita a exigência da estimativa de contraprestação variável, o CPC 00 e o CPC 25 davam 

embasamento para que estas contabilizações fossem realizadas de forma a dar maior clareza 

para o usuário da informação a respeito de suas transações e/ou obrigações. 
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Como forma de complementar os resultados capturados por meio da pesquisa 

qualitativa, realizou-se um focus group, que de forma geral validou que os ajustes previstos 

foram os que aconteceram na prática. Ainda assim, a maior parte dos especialistas afirma que 

alguns pontos já eram de alguma forma tratados no CPC 30, mas agora o CPC 47 trouxe um 

maior detalhamento e tais direcionamentos mais claros resultaram em ajustes para as empresas. 

A utilização da análise de conteúdo por meio do software NVivo® ajudou a evidenciar os 

pontos de discussão gerados pelo grupo, mostrando que os passos 1, 2 e 4 foram os que menos 

apresentaram impacto, enquanto o passo 3 foi o que mais motivou ajustes para as empresas.  

Visto que um dos pontos que os órgãos reguladores tinha como objetivo com a nova 

norma era o detalhamento de casos mais completos, conforme visto na introdução deste 

trabalho, foi possível verificar na discussão do focus group que os participantes perceberam tal 

diferença, trazendo, inclusive, tal detalhamento com um dos fatores para a geração de ajustes 

em seus relatórios, decorrente de um novo entendimento para o tipo de negócio que empresa 

trabalha. 

Em resumo, conclui-se que o CPC 30 não detalhava de forma suficiente algumas 

práticas e procedimentos, o que o CPC 47 passou a fazer, resultando assim em impactos na 

contabilidade das empresas. Ainda que a análise teórica da comparação entre os 

pronunciamentos não tenha apresentado diferenças, não se pode ignorar o fato que o CPC 47 

trouxe um impacto real aos resultados das empresas, conforme notado, tanto no estudo das 

demonstrações das empresas analisadas, quanto na discussão proporcionada pelo focus group. 

Conforme anteriormente citado, o próprio IFRS Foundation afirma que a nova norma se fez 

necessária devido ao alto nível de detalhamento que existia no USGAAP e a falta de exemplos 

mais complexos no IFRS, evidenciando que o ponto chave da discussão para a nova norma foi 

a instrução de como utilizar os conceitos para o reconhecimento de receita. Ao associar essa 

afirmação do órgão à análise percorrida ao longo deste trabalho, que verificou que 

conceitualmente a nova norma não apresentou alterações relevantes, mas o fato de se emitir 

uma nova norma com passos mais claros e/ou diretivos, incorporados de diferentes instruções 

que eventualmente estavam sendo tratados em diferentes normas, mas que também impactam 

o reconhecimento de receita, como é o caso de provisões, por exemplo, leva os usuários a terem 

interpretações diferentes de suas operações, ainda que em essência, a norma não tenha sofrido 

grandes alterações. 
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A discussão gerada pela a emissão de uma nova norma contábil demonstra a 

importância de se entender os conceitos contábeis, para análise dos impactos trazidos por um 

novo pronunciamento, e de se ter profissional contábil capacitado dentro de uma organização 

para garantir a qualidade da informação disponibilizada para os seus usuários. 

Para estudos futuros, recomenda-se analisar estatisticamente se os impactos que as 

empresas divulgaram como decorrentes da adoção do CPC 47 são relevantes ou não. 

Seria possível também, entender se a ausência de segregação entre receitas tem alguma 

influência do contexto fiscal, visto que, o reconhecimento de receita do produto no momento 

da venda, ao invés de ser efetuado ao longo do contrato, junto com a prestação de serviço, 

antecipa receita, o que leva a recolhimentos fiscais antecipados.  
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uv
er

 
ac

ei
ta

çã
o 

fo
rm

al
 

do
 

co
m

pr
ad

or
 o

u 
os

 b
en

s 
te

nh
am

 
si

do
 e

nt
re

gu
es

 e
 o

 t
em

po
 d

e 
re

je
iç

ão
 te

nh
a 

ex
pi

ra
do

. 

 

 
G

ar
an

tia
 

G
ar

an
ti

a 
po

r 
pr

ob
le

m
as

 
po

st
er

io
r 

a 
co

m
pr

a 
de

ve
 

co
ns

id
er

ad
a 

co
m

o 
um

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 d

es
em

pe
nh

o.
 

A
 

ve
nd

a 
da

 
ga

ra
nt

ia
 

ca
ra

ct
er

iz
a-

se
 

co
m

o 
um

 
se

rv
iç

o 
a 

pa
rt

e 
e,

 p
or

ta
nt

o,
 

de
ve

 s
er

 c
on

si
de

ra
do

 c
om

o 
um

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 

de
se

m
pe

nh
o.

 
 

P
ag

. 9
9 

1.
 

11
9.

 
A

 
en

ti
da

de
 

de
ve

 
di

vu
lg

ar
 in

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

su
as

 
ob

ri
ga

çõ
es

 
de

 
de

se
m

pe
nh

o 
em

 c
on

tr
at

os
 

co
m

 
cl

ie
nt

es
, 

in
cl

ui
nd

o 
a 

de
sc

ri
çã

o 
de

 t
od

os
 o

s 
ite

ns
 

se
gu

in
te

s:
  

(e
) 

ti
po

s 
de

 
ga

ra
nt

ia
 

e 
ob

ri
ga

çõ
es

 r
el

ac
io

na
da

s.
 

 2.
 

A
pê

nd
ic

e 
B

 
– 

O
ri

en
ta

çã
o 

de
 A

pl
ic

aç
ão

  

(d
) 

ga
ra

nt
ia

s 
(i

te
ns

 B
28

 a
 

B
33

).
  

1.
 P

ag
. 2

5 
2.

 P
ag

. 2
9 

 

Si
m

 

 

1.
 1

6.
 

Se
 a

 e
nt

id
ad

e 
re

ti
ve

r 
ri

sc
os

 
si

gn
if

ic
at

iv
os

 
da

 
pr

op
ri

ed
ad

e,
 a

 tr
an

sa
çã

o 
nã

o 
é 

um
a 

ve
nd

a 
e 

a 
re

ce
it

a 
nã

o 
po

de
 

se
r 

re
co

nh
ec

id
a.

 

(a
) 

qu
an

do
 

a 
en

tid
ad

e 
ve

nd
ed

or
a 

re
té

m
 

um
a 

ob
ri

ga
çã

o 
em

 d
ec

or
rê

nc
ia

 d
e 

de
se

m
pe

nh
o 

in
sa

ti
sf

at
ór

io
 q

ue
 

nã
o 

es
te

ja
 

co
be

rt
o 

po
r 

cl
áu

su
la

s 
no

rm
ai

s 
de

 g
ar

an
ti

a.
 

 2.
 1

9.
 A

 r
ec

ei
ta

 e
 a

s 
de

sp
es

as
 

re
la

ci
on

ad
as

 
à 

m
es

m
a 

tr
an

sa
çã

o 
sã

o 
re

co
nh

ec
id

as
 

si
m

ul
ta

ne
am

en
te

; 
es

se
 

pr
oc

es
so

 
es

tá
 

vi
nc

ul
ad

o 
ao

 

1.
 P

ag
. 7

 
2.

 P
ag

. 8
 

3.
 P

ag
. 1

2 
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pr
in

cí
pi

o 
da

 c
on

fr
on

ta
çã

o 
da

s 
de

sp
es

as
 

co
m

 
as

 
re

ce
it

as
 

(r
eg

im
e 

de
 c

om
pe

tê
nc

ia
).

 A
s 

de
sp

es
as

, i
nc

lu
in

do
 g

ar
an

tia
s 

e 
ou

tr
os

 
cu

st
os

 
a 

se
re

m
 

in
co

rr
id

os
 a

pó
s 

a 
en

tr
eg

a 
do

s 
be

ns
, 

po
de

m
 

se
r 

co
nf

ia
ve

lm
en

te
 

m
en

su
ra

da
s 

qu
an

do
 

as
 

ou
tr

as
 

co
nd

iç
õe

s 
pa

ra
 

o 
re

co
nh

ec
im

en
to

 
da

 
re

ce
ita

 te
nh

am
 s

id
o 

sa
ti

sf
ei

ta
s.

 
P

or
ém

, 
qu

an
do

 
as

 
de

sp
es

as
 

nã
o 

po
ss

am
 

se
r 

m
en

su
ra

da
s 

co
nf

ia
ve

lm
en

te
, 

a 
re

ce
ita

 n
ão

 
po

de
 s

er
 r

ec
on

he
ci

da
. 

E
m

 t
ai

s 
ci

rc
un

st
ân

ci
as

, 
qu

ai
sq

ue
r 

va
lo

re
s 

já
 

re
ce

bi
do

s 
pe

la
 

ve
nd

a 
do

s 
be

ns
 

se
rã

o 
re

co
nh

ec
id

os
 

co
m

o 
um

 
pa

ss
iv

o.
  

 3.
 

36
. 

A
 

en
ti

da
de

 
de

ve
 

di
vu

lg
ar

 
qu

ai
sq

ue
r 

at
iv

os
 

e 
pa

ss
iv

os
 

co
nt

in
ge

nt
es

 
de

 
ac

or
do

 c
om

 o
 P

ro
nu

nc
ia

m
en

to
 

T
éc

ni
co

 C
P

C
 2

5 
– 

P
ro

vi
sõ

es
, 

P
as

si
vo

s 
C

on
ti

ng
en

te
s 

e 
A

ti
vo

s 
C

on
tin

ge
nt

es
. 

O
s 

pa
ss

iv
os

 
e 

os
 

at
iv

os
 

co
nt

in
ge

nt
es

 p
od

em
 s

ur
gi

r 
de

 
ite

ns
 

ta
is

 
co

m
o 

cu
st

os
 

de
 

ga
ra

nt
ia

, 
in

de
ni

za
çõ

es
, 

m
ul

ta
s 

ou
 p

er
da

s 
po

ss
ív

ei
s.

 

 
P

ri
nc

ip
al

 
v
er

su
s 

A
ge

nt
e 

O
 

IF
R

S 
15

 
ex

ig
e 

qu
e 

em
pr

es
a 

de
te

rm
in

e 
se

 e
st

á 
at

ua
nd

o 
co

m
o 

pr
in

ci
pa

l 
ou

 

1.
 P

ag
. 1

02
 

1.
 

Id
en

ti
fi

ca
çã

o 
de

 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 d

es
em

pe
nh

o:
 

1.
 P

ag
. 7

 
2.

 P
ag

. 2
5 

3.
 P

ag
. 2

8 

   

1.
 P

ar
a 

fi
ns

 d
e 

di
vu

lg
aç

ão
 n

a 
de

m
on

st
ra

çã
o 

do
 r

es
ul

ta
do

, 
a 

re
ce

it
a 

in
cl

ui
 

so
m

en
te

 
os

 

1.
 P

ag
. 4

 
2.

 P
ag

. 2
2 
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ag
en

te
 

vi
st

o 
qu

e 
su

as
 

ob
ri

ga
çõ

es
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
sã

o 
di

fe
re

nt
es

. 
O

 p
ri

nc
ip

al
 

co
nt

ro
la

 
os

 
se

rv
iç

os
 

pr
od

ut
os

 
an

te
s 

de
 

se
re

m
 

tr
an

sf
er

id
os

 
pa

ra
 

os
 

cl
ie

nt
es

, 
lo

go
 

o 
re

co
nh

ec
im

en
to

 
da

 
ve

nd
a 

pe
lo

 v
al

or
 b

ru
to

 r
ep

re
se

nt
a 

be
m

 
es

ta
 

ob
ri

ga
çã

o 
de

 
de

se
m

pe
nh

o.
 

Já
 

o 
ag

en
te

 
nã

o 
co

nt
ro

la
 o

s 
se

rv
iç

os
 e

 
pr

od
ut

os
 

an
te

s 
da

 
tr

an
sf

er
ên

ci
a 

pa
ra

 o
 c

lie
nt

e,
 

po
is

 e
le

 s
om

en
te

 r
ea

liz
a 

a 
in

te
rm

ed
ia

çã
o 

en
tr

e 
pr

in
ci

pa
l 

e 
cl

ie
nt

e,
 

te
nd

o 
as

si
m

 
su

a 
re

pr
es

en
ta

ti
vi

da
de

 
re

co
nh

ec
id

a 
vi

a 
co

m
is

sã
o 

no
 m

om
en

to
 d

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 p

er
fo

rm
an

ce
. 

26
. 

D
ep

en
de

nd
o 

do
 

co
nt

ra
to

, 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 

pr
om

et
id

os
 p

od
em

 i
nc

lu
ir

, 
en

tr
e 

ou
tr

os
, o

s 
se

gu
in

te
s:

 

(f
) 

pr
es

ta
r 

se
rv

iç
o 

de
 

pr
ov

id
en

ci
ar

 
pa

ra
 

ou
tr

a 
pa

rt
e 

a 
tr

an
sf

er
ên

ci
a 

de
 

be
ns

 o
u 

se
rv

iç
os

 a
o 

cl
ie

nt
e 

(p
or

 
ex

em
pl

o,
 

at
ua

nd
o 

co
m

o 
ag

en
te

 d
e 

ou
tr

a 
pa

rt
e,

 
co

nf
or

m
e 

de
sc

ri
to

 n
os

 it
en

s 
B

34
 a

 B
38

);
 

 2.
 

O
br

ig
aç

ão
 

de
 

de
se

m
pe

nh
o 

11
9.

 
A

 
en

ti
da

de
 

de
ve

 
di

vu
lg

ar
 in

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

su
as

 
ob

ri
ga

çõ
es

 
de

 
de

se
m

pe
nh

o 
em

 c
on

tr
at

os
 

co
m

 
cl

ie
nt

es
, 

in
cl

ui
nd

o 
a 

de
sc

ri
çã

o 
de

 t
od

os
 o

s 
ite

ns
 

se
gu

in
te

s:
 

(c
) 

a 
na

tu
re

za
 d

os
 b

en
s 

ou
 

se
rv

iç
os

 
qu

e 
a 

en
ti

da
de

 
pr

om
et

eu
 

tr
an

sf
er

ir
, 

de
st

ac
an

do
 

qu
ai

sq
ue

r 
ob

ri
ga

çõ
es

 d
e 

de
se

m
pe

nh
o 

no
 s

en
ti

do
 d

e 
pr

ov
id

en
ci

ar
 

qu
e 

ou
tr

a 
pa

rt
e 

tr
an

sf
ir

a 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 (

ou
 s

ej
a,

 
se

 
a 

en
tid

ad
e 

es
ti

ve
r 

at
ua

nd
o 

co
m

o 
ag

en
te

);
 

 3.
 O

ri
en

ta
çã

o 
de

 A
pl

ic
aç

ão
 

 
Si

m
 

in
gr

es
so

s 
br

ut
os

 d
e 

be
ne

fí
ci

os
 

ec
on

ôm
ic

os
 

re
ce

bi
do

s 
e 

a 
re

ce
be

r 
pe

la
 e

nt
id

ad
e 

qu
an

do
 

or
ig

in
ár

io
s 

de
 

su
as

 
pr

óp
ri

as
 

at
iv

id
ad

es
. 

A
s 

qu
an

ti
as

 
co

br
ad

as
 

po
r 

co
nt

a 
de

 
te

rc
ei

ro
s 

– 
ta

is
 c

om
o 

tr
ib

ut
os

 
so

br
e 

ve
nd

as
, 

tr
ib

ut
os

 s
ob

re
 

be
ns

 
e 

se
rv

iç
os

 
e 

tr
ib

ut
os

 
so

br
e 

va
lo

r 
ad

ic
io

na
do

 
nã

o 
sã

o 
be

ne
fí

ci
os

 
ec

on
ôm

ic
os

 
qu

e 
fl

ua
m

 p
ar

a 
a 

en
ti

da
de

 e
 

nã
o 

re
su

lt
am

 e
m

 a
um

en
to

 d
o 

pa
tr

im
ôn

io
 l

íq
ui

do
. 

P
or

ta
nt

o,
 

sã
o 

ex
cl

uí
do

s 
da

 r
ec

ei
ta

. 
D

a 
m

es
m

a 
fo

rm
a,

 n
a 

re
la

çã
o 

de
 

ag
en

ci
am

en
to

 (
en

tr
e 

op
er

ad
or

 
ou

 
pr

in
ci

pa
l 

e 
ag

en
te

),
 

os
 

in
gr

es
so

s 
br

ut
os

 d
e 

be
ne

fí
ci

os
 

ec
on

ôm
ic

os
 p

ro
ve

ni
en

te
s 

da
s 

op
er

aç
õe

s 
ef

et
ua

da
s 

pe
lo

 
ag

en
te

, e
m

 n
om

e 
do

 o
pe

ra
do

r,
 

nã
o 

re
su

lta
m

 e
m

 a
um

en
to

s 
do

 
pa

tr
im

ôn
io

 l
íq

ui
do

 d
o 

ag
en

te
, 

um
a 

ve
z 

qu
e 

su
a 

re
ce

ita
 

co
rr

es
po

nd
e 

tã
o 

so
m

en
te

 
à 

co
m

is
sã

o 
co

m
bi

na
da

 e
nt

re
 a

s 
pa

rt
es

.  
 2.

 D
et

er
m

in
an

do
 s

e 
en

tid
ad

e 
es

tá
 

ag
in

do
 

co
m

o 
op

er
ad

or
 

(p
ri

nc
ip

al
) 

ou
 c

om
o 

ag
en

te
. 
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(e
) 

co
ns

id
er

aç
õe

s 
so

br
e 

re
pr

es
en

ta
nt

e 
e 

ag
en

te
 

(i
te

ns
 B

34
 a

 B
38

);
 

 

      
O

pç
õe

s 
de

 
cl

ie
nt

es
 

pa
ra

 b
en

s 
ou

 s
er

vi
ço

s 
ad

ic
io

na
is

 

A
lg

un
s 

co
nt

ra
to

s 
da

 p
ar

a 
o 

cl
ie

nt
e 

a 
op

çã
o 

de
 c

om
pr

a 
ad

ic
io

na
l d

e 
pr

od
ut

o 
ou

 
se

rv
iç

os
.  

P
ag

. 1
03

 
 

1.
 

S
e,

 
no

 
co

nt
ra

to
, 

a 
en

ti
da

de
 c

on
ce

de
 a

o 
cl

ie
nt

e 
a 

op
çã

o 
de

 a
dq

ui
ri

r 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 

ad
ic

io
na

is
, 

es
sa

 
op

çã
o 

re
su

lt
a 

em
 o

br
ig

aç
ão

 
de

 d
es

em
pe

nh
o 

no
 c

on
tr

at
o 

so
m

en
te

 
se

 
a 

op
çã

o 
pr

op
or

ci
on

a 
um

 
di

re
it

o 
m

at
er

ia
l a

o 
cl

ie
nt

e 
qu

e 
nã

o 
re

ce
be

ri
a 

se
m

 c
el

eb
ra

r 
es

se
 

co
nt

ra
to

. 
S

e 
a 

op
çã

o 
pr

op
or

ci
on

a 
um

 
di

re
it

o 
m

at
er

ia
l a

o 
cl

ie
nt

e,
 e

st
e,

 n
a 

ve
rd

ad
e,

 
pa

ga
 

à 
en

ti
da

de
 

an
te

ci
pa

da
m

en
te

 p
or

 b
en

s 
ou

 
se

rv
iç

os
 

fu
tu

ro
s 

e 
a 

en
ti

da
de

 
re

co
nh

ec
e 

a 
re

ce
ita

 q
ua

nd
o 

es
se

s 
be

ns
 

ou
 

se
rv

iç
os

 
fu

tu
ro

s 
sã

o 
tr

an
sf

er
id

os
 

ou
 

qu
an

do
 

a 
op

çã
o 

ve
nc

e.
 

 2.
 R

eq
ue

r 
qu

e 
a 

en
ti

da
de

 
al

oq
ue

 o
 p

re
ço

 d
e 

tr
an

sa
çã

o 
às

 
ob

ri
ga

çõ
es

 
de

 
de

se
m

pe
nh

o 
co

m
 b

as
e 

no
 

pr
eç

o 
de

 v
en

da
 i

nd
iv

id
ua

l. 
Se

 
o 

pr
eç

o 
de

 
ve

nd
a 

in
di

vi
du

al
 p

ar
a 

a 
op

çã
o 

do
 

cl
ie

nt
e 

de
 a

dq
ui

ri
r 

be
ns

 o
u 

se
rv

iç
os

 a
di

ci
on

ai
s 

nã
o 

fo
r 

di
re

ta
m

en
te

 
ob

se
rv

áv
el

, 
a 

en
ti

da
de

 
o 

de
ve

 
es

ti
m

ar
. 

1.
 P

ag
. 3

8 
2.

 P
ag

. 3
9 

3.
 P

ag
. 3

9 
4.

 P
ag

. 1
04

 
 

        
Si

m
 

1.
 I

nt
er

pr
et

aç
ão

 d
e 

P
ro

gr
am

a 
de

 F
id

el
id

ad
e 

de
 C

li
en

te
: 

(a
) 

O
 c

li
en

te
 p

od
e 

re
sg

at
ar

 o
s 

cr
éd

it
os

 
de

 
pr

êm
io

 
po

r 
pr

êm
io

s 
ta

is
 c

om
o 

pr
od

ut
os

 
ou

 s
er

vi
ço

s 
gr

at
ui

to
s 

ou
 c

om
 

de
sc

on
to

. 
 (b

) 
A

 
en

tid
ad

e 
ap

li
ca

 
o 

P
ro

nu
nc

ia
m

en
to

 
T

éc
ni

co
 

C
P

C
 

30
 

– 
R

ec
ei

ta
s 

e 
co

nt
ab

il
iz

a 
cr

éd
it

os
 d

e 
pr

êm
io

 
co

m
o 

co
m

po
ne

nt
e 

se
pa

ra
da

m
en

te
 

id
en

ti
fi

cá
ve

l 
da

 tr
an

sa
çã

o 
de

 v
en

da
 e

m
 q

ue
 

el
es

 s
ão

 c
on

ce
di

do
s 

(“
ve

nd
a 

in
ic

ia
l”

).
 

O
 

va
lo

r 
ju

st
o 

da
 

co
nt

ra
pa

rt
id

a 
re

ce
bi

da
 

ou
 

a 
re

ce
be

r 
em

 r
el

aç
ão

 à
 v

en
da

 
in

ic
ia

l 
se

rá
 a

lo
ca

da
 e

nt
re

 o
s 

cr
éd

it
os

 d
e 

pr
êm

io
 e

 o
s 

ou
tr

os
 

co
m

po
ne

nt
es

 d
a 

ve
nd

a.
 

 (c
) 

A
 

co
nt

ra
pa

rt
id

a 
al

oc
ad

a 
ao

s 
cr

éd
it

os
 

de
 

pr
êm

io
 

é 
m

en
su

ra
da

 c
om

 b
as

e 
no

 s
eu

 
va

lo
r 

ju
st

o,
 o

u 
se

ja
, 

o 
va

lo
r 

pe
lo

 
qu

al
 

os
 

cr
éd

it
os

 
de

 
pr

êm
io

 p
od

em
 s

er
 v

en
di

do
s 

se
pa

ra
da

m
en

te
. 

 (d
) 

Se
 

a 
pr

óp
ri

a 
en

tid
ad

e 
fo

rn
ec

er
 

os
 

pr
êm

io
s,

 
el

a 
re

co
nh

ec
e 

a 
co

nt
ra

pa
rt

id
a 

1.
 P

ag
. 2

4 
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E
ss

a 
es

ti
m

at
iv

a 
de

ve
 

re
fl

et
ir

 o
 d

es
co

nt
o 

qu
e 

o 
cl

ie
nt

e 
ob

te
rá

 a
o 

ex
er

ce
r 

a 
op

çã
o,

 a
ju

st
ad

a 
pa

ra
 a

m
bo

s 
os

 c
as

os
 a

ba
ix

o:
 

(a
) 

qu
al

qu
er

 d
es

co
nt

o 
qu

e 
o 

cl
ie

nt
e 

re
ce

ba
 

se
m

 
ex

er
ce

r 
a 

op
çã

o;
 e

 
 (b

) 
a 

pr
ob

ab
ili

da
de

 q
ue

 a
 

op
çã

o 
se

ja
 e

xe
rc

id
a.

 
 (c

) 
se

 o
 c

li
en

te
 t

em
 d

ir
ei

to
 

m
at

er
ia

l 
de

 a
dq

ui
ri

r 
be

ns
 

ou
 s

er
vi

ço
s 

fu
tu

ro
s 

e 
es

se
s 

be
ns

 
ou

 
se

rv
iç

os
 

sã
o 

si
m

ila
re

s 
ao

s 
be

ns
 

ou
 

se
rv

iç
os

 
or

ig
in

ai
s 

no
 

co
nt

ra
to

 e
 s

ão
 f

or
ne

ci
do

s 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 o
s 

te
rm

os
 

do
 c

on
tr

at
o 

or
ig

in
al

, e
nt

ão
 

a 
en

tid
ad

e 
po

de
, 

co
m

o 
al

te
rn

at
iv

a 
us

ar
 a

 p
ra

tic
a 

pa
ra

 
es

ti
m

ar
 

o 
pr

eç
o 

de
 

ve
nd

a 
in

di
vi

du
al

 d
a 

op
çã

o,
 

al
oc

ar
 

o 
pr

eç
o 

de
 

tr
an

sa
çã

o 
pa

ra
 o

s 
be

ns
 o

u 
se

rv
iç

os
 

op
ci

on
ai

s 
co

m
o 

re
fe

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 b

en
s 

ou
 

se
rv

iç
os

 q
ue

 s
e 

es
pe

ra
 q

ue
 

se
ja

m
 

fo
rn

ec
id

os
 

e 
a 

co
rr

es
po

nd
en

te
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

es
pe

ra
da

. 
  3.

 
P

or
 

oc
as

iã
o 

do
 

re
ce

bi
m

en
to

 
de

 
pr

é-
pa

ga
m

en
to

 
de

 
cl

ie
nt

e,
 

a 

al
oc

ad
a 

ao
s 

cr
éd

it
os

 
de

 
pr

êm
io

 c
om

o 
re

ce
ita

 q
ua

nd
o 

os
 c

ré
di

to
s 

de
 p

rê
m

io
 f

or
em

 
re

sg
at

ad
os

 e
 e

la
 c

um
pr

ir
 s

ua
s 

ob
ri

ga
çõ

es
 

de
 

fo
rn

ec
er

 
os

 
pr

êm
io

s.
 O

 v
al

or
 d

a 
re

ce
ita

 
re

co
nh

ec
id

a 
é 

ba
se

ad
o 

no
 

nú
m

er
o 

de
 c

ré
di

to
s 

de
 p

rê
m

io
 

qu
e 

fo
ra

m
 

re
sg

at
ad

os
 

em
 

tr
oc

a 
de

 p
rê

m
io

s,
 e

m
 r

el
aç

ão
 

ao
 n

úm
er

o 
to

ta
l q

ue
 s

e 
es

pe
ra

 
qu

e 
se

ja
 r

es
ga

ta
do

.  
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en
ti

da
de

 d
ev

e 
re

co
nh

ec
er

 
um

 p
as

si
vo

 d
e 

co
nt

ra
to

 n
o 

va
lo

r 
do

 
pr

é-
pa

ga
m

en
to

 
po

r 
su

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 

de
se

m
pe

nh
o 

de
 t

ra
ns

fe
ri

r,
 

ou
 d

e 
es

ta
r 

pr
ep

ar
ad

a 
pa

ra
 

tr
an

sf
er

ir
, b

en
s 

ou
 s

er
vi

ço
s 

no
 f

ut
ur

o.
 A

 e
nt

id
ad

e 
de

ve
 

ba
ix

ar
 

es
se

 
pa

ss
iv

o 
de

 
co

nt
ra

to
 

(e
 

de
ve

 
re

co
nh

ec
er

 
a 

re
ce

ita
) 

qu
an

do
 

tr
an

sf
er

ir
 

es
se

s 
be

ns
 

ou
 

se
rv

iç
os

 
e,

 
po

rt
an

to
, 

sa
tis

fi
ze

r 
su

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 d

es
em

pe
nh

o.
  

  4.
 E

xe
m

pl
os

 d
e 

co
nt

ra
to

s 
co

m
 o

pç
ão

 d
e 

re
no

va
çã

o 
qu

e 
dá

 d
ir

ei
to

 m
at

er
ia

l 
ao

 
cl

ie
nt

e.
 

 

D
ir

ei
to

s 
nã

o 
ex

er
ci

do
s 

pe
lo

s 
cl

ie
nt

es
 

G
ui

a 
pa

ra
 

qu
eb

ra
 

(d
ir

ei
to

 
nã

o 
ex

er
ci

do
):

 
en

ti
da

de
 

de
ve

 r
ec

on
he

ce
r 

a 
re

ce
it

a 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 p
er

fo
rm

an
ce

 
do

 
co

nt
ra

to
 

ba
se

ad
o 

na
 

tr
an

sf
er

ên
ci

a 
do

s 
pr

od
ut

os
 

e 
se

rv
iç

os
 

pr
om

et
id

os
 

no
 

co
nt

ra
to

. 
A

 q
ue

br
a 

só
 d

ev
e 

se
r 

re
co

nh
ec

id
a 

se
 f

or
 d

e 
al

ta
 p

ro
ba

bi
lid

ad
e 

pa
ra

 n
ão

 
oc

or
re

r 
si

gn
if

ic
an

te
 

re
ve

rs
õe

s 
de

 
re

co
nh

ec
im

en
to

.  

P
ag

. 1
06

 
 

1.
 

P
or

 
oc

as
iã

o 
do

 
re

ce
bi

m
en

to
 

de
 

pr
é-

pa
ga

m
en

to
 

de
 

cl
ie

nt
e,

 
a 

en
ti

da
de

 d
ev

e 
re

co
nh

ec
er

 
um

 p
as

si
vo

 d
e 

co
nt

ra
to

 n
o 

va
lo

r 
do

 
pr

é-
pa

ga
m

en
to

 
po

r 
su

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 

de
se

m
pe

nh
o 

de
 t

ra
ns

fe
ri

r,
 

ou
 d

e 
es

ta
r 

pr
ep

ar
ad

a 
pa

ra
 

tr
an

sf
er

ir
, b

en
s 

ou
 s

er
vi

ço
s 

no
 f

ut
ur

o.
 A

 e
nt

id
ad

e 
de

ve
 

ba
ix

ar
 

es
se

 
pa

ss
iv

o 
de

 
co

nt
ra

to
 

(e
 

de
ve

 
re

co
nh

ec
er

 
a 

re
ce

ita
) 

qu
an

do
 

tr
an

sf
er

ir
 

es
se

s 
be

ns
 

ou
 

se
rv

iç
os

 
e,

 
po

rt
an

to
, 

sa
tis

fi
ze

r 
su

a 

1.
 P

ag
. 3

9 
2.

 P
ag

. 3
9 

3.
 P

ag
. 3

9 

Si
m

 c
om

 
re

ss
al

va
. 

Fa
la

 d
e 

ad
ia

nt
am

en
t

os
 d

e 
cl

ie
nt

es
, 

m
as

 n
ão

 
es

pe
ci

fi
ca

m
en

te
 d

e 
va

lo
re

s 
qu

e 
o 

cl
ie

nt
e 

te
m

 d
ir

ei
to

 
e 

nã
o 

o 
ex

er
ce

, 
co

m
o 

é 
o 

ca
so

 d
o 

C
P

C
 4

7.
 

1.
 A

di
an

ta
m

en
to

s 
de

 c
li

en
te

s,
 

to
ta

is
 

ou
 

pa
rc

ia
is

, 
pa

ra
 

a 
en

tr
eg

a 
fu

tu
ra

 d
e 

be
ns

 q
ue

 n
ão

 
se

 
en

co
nt

ra
m

 
no

 
es

to
qu

e:
 

in
cl

ue
m

-s
e 

ne
st

es
 

ca
so

s 
os

 
pr

od
ut

os
 q

ue
 a

in
da

 d
ev

em
 s

er
 

fa
br

ic
ad

os
 o

u 
qu

e 
de

ve
m

 s
er

 
en

tr
eg

ue
s 

di
re

ta
m

en
te

 
ao

 
cl

ie
nt

e 
po

r 
um

 
te

rc
ei

ro
; 

a 
re

ce
it

a 
é 

re
co

nh
ec

id
a 

qu
an

do
 

as
 m

er
ca

do
ri

as
 s

ão
 e

nt
re

gu
es

 
ao

 c
om

pr
ad

or
.  

  2.
 

P
ar

a 
ef

ei
to

s 
de

 
re

co
nh

ec
im

en
to

 
da

s 
re

ce
ita

s 
de

 p
re

st
aç

ão
 d

e 
se

rv
iç

os
, 

os
 

1.
 P

ag
. 1

4 
2.

 P
ag

. 1
0 
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ob
ri

ga
çã

o 
de

 d
es

em
pe

nh
o.

  
  2.

 S
e 

a 
en

tid
ad

e 
es

pe
ra

 t
er

 
di

re
it

o 
ao

 v
al

or
 p

or
 q

ue
br

a 
em

 p
as

si
vo

 d
e 

co
nt

ra
to

, 
a 

en
ti

da
de

 d
ev

e 
re

co
nh

ec
er

 
o 

va
lo

r 
po

r 
qu

eb
ra

 
es

pe
ra

do
 

co
m

o 
re

ce
ita

 
pr

op
or

ci
on

al
m

en
te

 
ao

 
pa

dr
ão

 
de

 
di

re
it

os
 

ex
er

ci
do

s 
pe

lo
 c

li
en

te
. 

Se
 

a 
en

ti
da

de
 n

ão
 e

sp
er

a 
te

r 
di

re
it

o 
ao

 
va

lo
r 

po
r 

qu
eb

ra
, 

a 
en

ti
da

de
 

de
ve

 
re

co
nh

ec
er

 
o 

va
lo

r 
po

r 
qu

eb
ra

 
es

pe
ra

do
 

co
m

o 
re

ce
ita

 
qu

an
do

 
a 

pr
ob

ab
ili

da
de

 
do

 
cl

ie
nt

e 
ex

er
ce

r 
se

us
 

di
re

it
os

 
re

st
an

te
s 

to
rn

ar
-s

e 
re

m
ot

a.
 

P
ar

a 
de

te
rm

in
ar

 
se

 
a 

en
ti

da
de

 e
sp

er
a 

te
r 

di
re

it
o 

ao
 

va
lo

r 
po

r 
qu

eb
ra

, 
a 

en
ti

da
de

 
de

ve
 

co
ns

id
er

ar
 

os
 r

eq
ui

si
to

s 
no

s 
ite

ns
 5

6 
a 

58
 

so
br

e 
re

st
ri

çõ
es

 
de

 
es

ti
m

at
iv

as
 

de
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çõ
es

 
va

ri
áv

ei
s.

  
  3.

 
A

 
en

ti
da

de
 

de
ve

 
re

co
nh

ec
er

 u
m

 p
as

si
vo

 (
e 

nã
o 

um
a 

re
ce

ita
) 

pa
ra

 
qu

al
qu

er
 

co
nt

ra
pr

es
ta

çã
o 

re
ce

bi
da

 
at

ri
bu

ív
el

 
a 

di
re

it
os

 n
ão

 e
xe

rc
id

os
 d

e 
cl

ie
nt

e 
os

 q
ua

is
 a

 e
nt

id
ad

e 

pa
ga

m
en

to
s 

pa
rc

el
ad

os
 e

 o
s 

ad
ia

nt
am

en
to

s 
re

ce
bi

do
s 

de
 

cl
ie

nt
es

 
nã

o 
co

rr
es

po
nd

em
, 

ne
ce

ss
ar

ia
m

en
te

, a
os

 s
er

vi
ço

s 
ex

ec
ut

ad
os

: 
 (a

) 
 P

ar
a 

fi
ns

 p
rá

tic
os

, q
ua

nd
o 

os
 

se
rv

iç
os

 
pr

es
ta

do
s 

co
rr

es
po

nd
am

 a
 u

m
 n

úm
er

o 
in

de
te

rm
in

ad
o 

de
 

et
ap

as
, 

du
ra

nt
e 

um
 

pe
rí

od
o 

es
pe

cí
fi

co
 d

e 
te

m
po

, a
 r

ec
ei

ta
 

de
ve

 
se

r 
re

co
nh

ec
id

a 
lin

ea
rm

en
te

 
du

ra
nt

e 
ta

l 
pe

rí
od

o,
 

a 
m

en
os

 
qu

e 
ha

ja
 

ev
id

ên
ci

as
 

de
 

qu
e 

ou
tr

o 
m

ét
od

o 
re

pr
es

en
te

 m
el

ho
r 

a 
fa

se
 d

a 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
se

rv
iç

o.
 

 (b
) 

Q
ua

nd
o 

a 
co

nc
lu

sã
o 

da
 

tr
an

sa
çã

o 
qu

e 
en

vo
lv

a 
a 

pr
es

ta
çã

o 
de

 
se

rv
iç

os
 

nã
o 

pu
de

r 
se

r 
es

ti
m

ad
a 

co
nf

ia
ve

lm
en

te
, 

a 
re

ce
ita

 
so

m
en

te
 d

ev
e 

se
r 

re
co

nh
ec

id
a 

na
 

pr
op

or
çã

o 
do

s 
ga

st
os

 
re

cu
pe

rá
ve

is
. 
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é 
ob

ri
ga

da
 

a 
re

m
et

er
 

a 
ou

tr
a 

pa
rt

e,
 p

or
 e

xe
m

pl
o,

 
en

ti
da

de
 

go
ve

rn
am

en
ta

l 
de

 
ac

or
do

 
co

m
 

as
 

le
is

 
ap

li
cá

ve
is

 
so

br
e 

pr
op

ri
ed

ad
e 

nã
o 

re
cl

am
ad

a.
 

 

L
ic

en
ci

am
e

nt
o 

A
 e

m
pr

es
a 

de
ve

 e
nt

en
de

r 
se

 a
 li

ce
nç

a 
po

de
 o

u 
nã

o 
se

r 
di

st
in

ta
 d

e 
ou

tr
os

 
be

ns
 

e 
se

rv
iç

os
 

pa
ra

 
se

r 
co

nt
ab

il
iz

ad
a 

co
m

o 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 d

es
em

pe
nh

o 
ún

ic
a.

 A
pó

s 
di

st
in

çã
o 

de
ve

 
se

 d
et

er
m

in
ar

 s
e 

a 
lic

en
ça

 é
 

tr
an

sf
er

id
a 

ao
 

cl
ie

nt
e 

em
 

m
om

en
to

 
es

pe
ci

fi
co

 
no

 
te

m
po

 
ou

 
ao

 
lo

ng
o 

do
 

te
m

po
. 

P
ag

. 1
08

 
1.

 O
ri

en
ta

çã
o 

de
 

A
pl

ic
aç

ão
: 

(i
) 

lic
en

ci
am

en
to

 (
ite

ns
 

B
52

 a
 B

63
B

).
 

  2.
 L

ic
en

ci
am

en
to

 
B

54
. 

Se
 a

 p
ro

m
es

sa
 d

e 
co

nc
ed

er
 u

m
a 

lic
en

ça
 n

ão
 

fo
r 

di
st

in
ta

 d
e 

ou
tr

os
 b

en
s 

ou
 s

er
vi

ço
s 

pr
om

et
id

os
 n

o 
co

nt
ra

to
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 o
s 

ite
ns

 2
6 

a 
30

, 
a 

en
tid

ad
e 

de
ve

 
co

nt
ab

il
iz

ar
 

a 
pr

om
es

sa
 

de
 

co
nc

ed
er

 
a 

lic
en

ça
 

e 
ou

tr
os

 
be

ns
 

ou
 

se
rv

iç
os

 
pr

om
et

id
os

 
ju

nt
am

en
te

 
co

m
o 

um
a 

ún
ic

a 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 

de
se

m
pe

nh
o.

 
 B

55
. 

Se
 a

 l
ic

en
ça

 n
ão

 
fo

r d
is

ti
nt

a,
 a

 e
nt

id
ad

e 
de

ve
 

ap
lic

ar
 o

s 
ite

ns
 3

1 
a 

38
 p

ar
a 

de
te

rm
in

ar
 s

e 
a 

ob
ri

ga
çã

o 
de

 d
es

em
pe

nh
o 

(q
ue

 i
nc

lu
i 

a 
lic

en
ça

 
pr

om
et

id
a)

 
é 

ob
ri

ga
çã

o 
de

 d
es

em
pe

nh
o 

qu
e 

é 
sa

tis
fe

it
a 

ao
 lo

ng
o 

do
 

te
m

po
 

ou
 

sa
tis

fe
ita

 
em

 

1.
 P

ag
. 2

8 
2.

 P
ag

. 4
0 

3.
 P

ag
. 1

06
 

 

    
Si

m
 c

om
 

re
ss

al
va

. 
P

ar
a 

o 
ca

so
 

de
 li

ce
nç

a 
ao

 lo
ng

o 
do

 
te

m
po

 tr
az

 a
 

tr
at

at
iv

a 
co

m
o 

li
ne

ar
, 

de
 a

co
rd

o 
co

m
 o

 p
ra

zo
 

do
 c

on
tr

at
o 

e 
nã

o 
co

m
 

ba
se

 n
a 

ob
ri

ga
çã

o 
de

 
de

se
m

pe
nh

o 
(q

ue
 p

od
e 

se
r 

qu
e 

nã
o 

se
ja

 li
ne

ar
).

 
 

1.
 T

ax
as

 o
u 

ro
ya

lti
es

 re
ce

bi
do

s 
em

 d
ec

or
rê

nc
ia

 d
a 

ce
ss

ão
 d

os
 

di
re

it
os

 d
e 

us
o 

do
s 

at
iv

os
 d

a 
en

ti
da

de
 

(t
ai

s 
co

m
o 

m
ar

ca
s,

 
pa

te
nt

es
, 

so
ft

w
ar

e,
 

di
re

it
os

 
au

to
ra

is
 

de
 

co
m

po
si

çã
o,

 
pr

od
uç

ão
 

ci
ne

m
at

og
rá

fi
ca

, 
et

c.
) 

sã
o 

no
rm

al
m

en
te

 
re

co
nh

ec
id

os
 

em
 

co
nf

or
m

id
ad

e 
co

m
 

a 
su

bs
tâ

nc
ia

 
do

 
co

nt
ra

to
. 

D
e 

fo
rm

a 
pr

át
ic

a,
 

o 
re

co
nh

ec
im

en
to

 p
od

e 
oc

or
re

r 
li

ne
ar

m
en

te
, 

du
ra

nt
e 

o 
pr

az
o 

co
nt

ra
tu

al
, 

co
m

o,
 

po
r 

ex
em

pl
o,

 d
e 

li
ce

nç
a 

de
 d

ir
ei

to
 

de
 u

so
 d

e 
ce

rt
a 

te
cn

ol
og

ia
 p

or
 

um
 p

er
ío

do
 e

sp
ec

íf
ic

o.
  

  2.
 

A
 

ce
ss

ão
 

de
 

di
re

it
os

 
m

ed
ia

nt
e 

um
 

va
lo

r 
fi

xo
 

ou
 

um
a 

ga
ra

nt
ia

 
nã

o 
re

em
bo

ls
áv

el
 s

ob
 u

m
 c

on
tr

at
o 

qu
e 

nã
o 

po
ss

a 
se

r 
ca

nc
el

ad
o 

qu
e 

au
to

ri
za

 
o 

li
ce

nc
ia

do
 

a 
ex

pl
or

ar
 

es
se

s 
di

re
it

os
 

li
vr

em
en

te
 e

 q
ue

 n
ão

 i
nc

um
be

 
qu

al
qu

er
 o

br
ig

aç
ão

 a
o 

ce
de

nt
e 

da
 l

ic
en

ça
, 

é,
 e

m
 s

ub
st

ân
ci

a,
 

um
a 

ve
nd

a.
 U

m
 e

xe
m

pl
o 

é 
um

 

1.
 P

ag
. 2

1 
2.

 P
ag

. 2
2 

3.
 P

ag
. 2

2 



9
3

 

m
om

en
to

 
es

pe
cí

fi
co

 
no

 
te

m
po

. 
  3.

 E
xe

m
pl

o 
de

 
lic

en
ci

am
en

to
s 

(E
xe

m
pl

o 
54

 a
 6

1)
. 

  

co
nt

ra
to

 
de

 u
so

 
de

 
so

ft
w

ar
e 

qu
an

do
 a

 c
ed

en
te

 d
a 

lic
en

ça
 

nã
o 

te
m

 
ob

ri
ga

çõ
es

 
po

st
er

io
re

s 
à 

en
tr

eg
a.

 
O

ut
ro

 
ex

em
pl

o 
é 

a 
co

nc
es

sã
o 

do
s 

di
re

it
os

 d
e 

ex
ib

iç
ão

 d
e 

fi
lm

es
 

em
 m

er
ca

do
s 

em
 q

ue
 a

qu
el

e 
qu

e 
ou

to
rg

a 
a 

li
ce

nç
a 

nã
o 

te
m

 
qu

al
qu

er
 

co
nt

ro
le

 
so

br
e 

o 
di

st
ri

bu
id

or
 

e 
nã

o 
es

pe
ra

 
re

ce
be

r 
ne

nh
um

a 
re

ce
ita

 
re

la
ti

va
 à

 v
en

da
 d

e 
in

gr
es

so
s.

 
N

es
se

s 
ca

so
s,

 
a 

re
ce

ita
 

é 
re

co
nh

ec
id

a 
no

 
m

om
en

to
 d

a 
ve

nd
a.

 
  3.

 E
m

 a
lg

un
s 

ca
so

s,
 a

 r
ec

ei
ta

 
de

 u
m

a 
lic

en
ça

 o
u 

ro
ya

lt
y 

es
tá

 
co

nd
ic

io
na

da
 à

 o
co

rr
ên

ci
a 

de
 

ev
en

to
 f

ut
ur

o.
 N

es
se

s 
ca

so
s,

 a
 

re
ce

ita
 é

 r
ec

on
he

ci
da

 s
om

en
te

 
qu

an
do

 
fo

r 
pr

ov
áv

el
 

qu
e 

a 
li

ce
nç

a 
ou

 r
oy

al
ty

 v
en

ha
m

 a
 

se
r 

re
ce

bi
do

s,
 

o 
qu

e 
oc

or
re

 
no

rm
al

m
en

te
 a

pó
s 

a 
re

al
iz

aç
ão

 
do

 e
ve

nt
o.

 
 

A
co

rd
os

 d
e 

R
ec

om
pr

a 

1.
 S

e 
o 

co
nt

ra
to

 n
ão

 o
br

ig
a 

a 
re

co
m

pr
a 

do
 a

ti
vo

 p
el

a 
em

pr
es

a,
 

en
tã

o 
o 

cl
ie

nt
e 

ob
té

m
 o

 c
on

tr
ol

e 
do

 a
ti

vo
, 

lo
go

 d
ev

e 
se

r 
se

gu
id

o 
os

 
di

re
ci

on
am

en
to

s 
do

 
it

em
 

de
 a

ge
nt

e 
ve

rs
us

 p
ri

nc
ip

al
.  

 
 

2.
 S

e 
o 

cl
ie

nt
e 

nã
o 

ob
té

m
 o

 
co

nt
ro

le
 d

o 
at

iv
o,

 e
nt

ão
 o

 

1.
 P

ag
. 1

14
 

2.
 P

ag
. 1

17
 

1.
 

S
e 

a 
en

ti
da

de
 

ti
ve

r 
ob

ri
ga

çã
o 

ou
 

di
re

it
o 

de
 

re
co

m
pr

ar
 o

 a
ti

vo
 (

op
çã

o 
de

 c
om

pr
a 

ou
 a

 t
er

m
o)

, o
 

cl
ie

nt
e 

nã
o 

ob
té

m
 

o 
co

nt
ro

le
 d

o 
at

iv
o 

po
rq

ue
 

es
tá

 
li

m
ita

do
 

em
 

su
a 

ca
pa

ci
da

de
 d

e 
di

re
ci

on
ar

 
o 

us
o 

do
 a

ti
vo

, e
 d

e 
ob

te
r 

pr
at

ic
am

en
te

 a
 t

ot
al

id
ad

e 
do

s 
be

ne
fí

ci
os

 

1.
 P

ag
. 4

4 
2.

 P
ag

. 4
4 

           

1.
 

Sã
o 

ca
so

s 
em

 
qu

e 
o 

ve
nd

ed
or

, 
no

 
m

om
en

to
 

da
 

ve
nd

a,
 

co
nc

or
da

 
co

m
 

a 
re

co
m

pr
a 

do
s 

m
es

m
os

 
be

ns
 

nu
m

a 
da

ta
 

po
st

er
io

r,
 

ou
 

o 
ve

nd
ed

or
 

te
m

 
a 

op
çã

o 
de

 
re

co
m

pr
a,

 o
u 

o 
co

m
pr

ad
or

 te
m

 
a 

op
çã

o 
de

 e
xi

gi
r 

a 
re

co
m

pr
a,

 
pe

lo
 

ve
nd

ed
or

, 
do

s 
be

ns
 

ad
qu

ir
id

os
. 

E
m

 s
e 

tr
at

an
do

 d
e 

ac
or

do
 d

e 
re

co
m

pr
a 

de
 a

ti
vo

 

1.
 P

ag
. 1

4 



9
4

 

B
o
a

rd
 

de
ci

di
u 

pe
lo

s 
se

gu
in

te
s 

ca
m

in
ho

s:
 

 (a
) 

se
gu

ir
 a

 n
or

m
a 

do
 I

A
S

 
17

 
– 

L
e
a
se

, 
se

 
o 

cl
ie

nt
e 

pa
ga

 p
el

o 
di

re
it

o 
de

 u
sa

r 
o 

at
iv

o;
 

 (b
) 

é 
um

 
co

nt
ra

to
 

de
 

fi
na

nc
ia

m
en

to
, 

se
 

o 
re

ce
bi

m
en

to
 

lí
qu

id
o 

da
 

em
pr

es
a 

é 
ig

ua
l 

ou
 m

en
os

 
qu

e 
ze

ro
. 

re
m

an
es

ce
nt

es
 

de
ss

e 
at

iv
o,

 a
in

da
 q

ue
 o

 c
li

en
te

 
ve

nh
a 

a 
te

r 
a 

po
ss

e 
fí

si
ca

 
do

 
at

iv
o.

 
C

on
se

qu
en

te
m

en
te

, 
a 

en
ti

da
de

 
de

ve
 

co
nt

ab
il

iz
ar

 o
 c

on
tr

at
o 

de
 

um
a 

da
s 

se
gu

in
te

s 
fo

rm
as

: 
 (a

) 
ar

re
nd

am
en

to
 

m
er

ca
nt

il 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 
o 

C
P

C
 0

6,
 c

as
o 

a 
en

ti
da

de
 

po
ss

a 
ou

 d
ev

a 
re

co
m

pr
ar

 
o 

at
iv

o 
po

r 
va

lo
r 

in
fe

ri
or

 
ao

 
pr

eç
o 

de
 

ve
nd

a 
or

ig
in

al
 d

o 
at

iv
o;

 o
u;

 
ac

or
do

 d
e 

fi
na

nc
ia

m
en

to
, 

ca
so

 a
 e

nt
id

ad
e 

po
ss

a 
ou

 
de

va
 

re
co

m
pr

ar
 

o 
at

iv
o 

po
r 

va
lo

r 
eq

ui
va

le
nt

e 
ou

 
su

pe
ri

or
 

ao
 

pr
eç

o 
de

 
ve

nd
a 

or
ig

in
al

 d
o 

at
iv

o.
 

  2)
 S

e 
a 

en
ti

da
de

 t
iv

er
 a

 
ob

ri
ga

çã
o 

de
 r

ec
om

pr
ar

 o
 

at
iv

o 
a 

pe
di

do
 d

o 
cl

ie
nt

e 
(o

pç
ão

 
de

 
ve

nd
a)

 
ao

 
pr

eç
o 

qu
e 

se
ja

 in
fe

ri
or

 a
o 

pr
eç

o 
de

 v
en

da
 o

ri
gi

na
l 

do
 a

ti
vo

, 
a 

en
tid

ad
e 

de
ve

 
co

ns
id

er
ar

 
no

 
in

íc
io

 
do

 
co

nt
ra

to
, 

se
 o

 c
lie

nt
e 

te
m

 
in

ce
nt

iv
o 

ec
on

ôm
ic

o 
si

gn
if

ic
at

iv
o 

pa
ra

 e
xe

rc
er

 
es

se
 d

ir
ei

to
. 

O
 e

xe
rc

íc
io

 
de

ss
e 

di
re

it
o 

pe
lo

 c
li

en
te

 
re

su
lt

a 
no

 
fa

to
 

de
 

o 

   
Si

m
 

qu
e 

nã
o 

se
ja

 
fi

na
nc

ei
ro

, 
os

 
te

rm
os

 d
o 

ac
or

do
 d

ev
em

 s
er

 
an

al
is

ad
os

 p
ar

a 
ve

ri
fi

ca
r 

se
, d

e 
fa

to
, 

o 
ve

nd
ed

or
 t

ra
ns

fe
ri

u 
os

 
ri

sc
os

 
e 

os
 

be
ne

fí
ci

os
 

de
 

pr
op

ri
ed

ad
e 

pa
ra

 o
 c

om
pr

ad
or

. 
S

e 
is

so
 o

co
rr

er
, a

 r
ec

ei
ta

 p
od

e 
se

r 
re

co
nh

ec
id

a.
 S

e,
 p

or
 o

ut
ro

 
la

do
, 

o 
ve

nd
ed

or
 

re
te

ve
 

os
 

ri
sc

os
 

e 
as

 
re

co
m

pe
ns

as
 

in
er

en
te

s 
à 

pr
op

ri
ed

ad
e 

do
 

pr
od

ut
o 

co
m

er
ci

al
iz

ad
o,

 
em

bo
ra

 
a 

pr
op

ri
ed

ad
e 

le
ga

l 
po

ss
a 

te
r 

si
do

 
tr

an
sf

er
id

a,
 

a 
tr

an
sa

çã
o 

é 
um

 
ac

or
do

 
de

 
fi

na
nc

ia
m

en
to

 e
 n

ão
 d

á 
or

ig
em

 
a 

re
ce

ita
s.

 
S

ob
re

 
a 

ve
nd

a 
e 

re
co

m
pr

a 
de

 
ac

or
do

 
so

br
e 

in
st

ru
m

en
to

s 
fi

na
nc

ei
ro

s,
 

co
ns

ul
ta

r 
o 

P
ro

nu
nc

ia
m

en
to

 
T

éc
ni

co
 

C
P

C
 

38
 

– 
In

st
ru

m
en

to
s 

Fi
na

nc
ei

ro
s:

 
R

ec
on

he
ci

m
en

to
 

e 
M

en
su

ra
çã

o.
 

 



9
5

 

cl
ie

nt
e 

ef
et

iv
am

en
te

 
pa

ga
r 

a 
co

nt
ra

pr
es

ta
çã

o 
da

 e
nt

id
ad

e 
pe

lo
 d

ir
ei

to
 

de
 

ut
il

iz
ar

 
o 

at
iv

o 
es

pe
cí

fi
co

 
po

r 
um

 
pe

rí
od

o 
de

 
te

m
po

. 
P

or
ta

nt
o,

 
se

 
o 

cl
ie

nt
e 

ti
ve

r 
in

ce
nt

iv
o 

ec
on

ôm
ic

o 
si

gn
if

ic
at

iv
o 

pa
ra

 e
xe

rc
er

 e
ss

e 
di

re
it

o,
 

a 
en

ti
da

de
 

de
ve

 
co

nt
ab

il
iz

ar
 

o 
ac

or
do

 
co

m
o 

ar
re

nd
am

en
to

 
m

er
ca

nt
il 

de
 a

co
rd

o 
co

m
 

o 
C

P
C

 0
6.

 



96 

APÊNDICE 2: Carta Convite Focus Group  

 

Prezado (a)                                                                                                                                    

Sou mestranda em Ciências Contábeis e Atuariais na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP), sob a orientação do Prof. Dr. Alexandre Gonzales, e estou em fase de elaboração da minha 

dissertação na área da Contabilidade Societária, onde estou realizando um estudo sobre as 

diferenças entre o CPC 47 e o CPC 30 e seus principais impactos nas empresas do setor de 

telecomunicações, medicamentos e defesa. 

Um dos procedimentos metodológicos da minha dissertação se constitui na aplicação de um 

Focus Group para discussão sobre a adoção do CPC 47 e para isso gostaria de propor algumas 

datas e horários para entender qual opção que melhor se adequa a sua agenda. Minha intenção 

é marcar no dia e hora que o maior número de voluntários possa participar. Lembrando que a 

aplicação do Focus Group ocorrerá via Skype para uma maior facilidade de participação. 

OPÇÃO DATA HORÁRIO 
1 21/05/2019 09:00 as 10:00 
2 21/05/2019 10:00 as 11:00 
3 21/05/2019 17:00 as 18:00 
4 21/05/2019 18:00 as 19:00 
5 22/05/2019 09:00 as 10:00 
6 22/05/2019 10:00 as 11:00 
7 23/05/2019 17:00 as 18:00 
8 23/05/2019 18:00 as 19:00 
9 24/05/2019 08:00 as 09:00 
10 24/05/2019 16:00 as 17:00 

 

Ficarei honrada em poder contar com a sua colaboração nesse aspecto. 

Fico na expectativa de um retorno positivo de sua parte, com a melhor opção de data. Qualquer 

coisa sinta-se à vontade para esclarecer quaisquer dúvidas. 

Grata, 

Tatiane Moraes da Silva 
 tati_silva1@yahoo.com.br 
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APÊNDICE 3: Roteiro Discussão Focus Group 

 
ROTEIRO FOCUS GROUP – ADOÇÃO CPC 47 

 
Mestranda PUC-SP: Tatiane Silva 
Orientador: Prof. Dr. Alexandre Gonzales 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONVIDADO 
 

Nome:  
 

Empresa em que atua: 
 
O objetivo desta discussão é entender, do ponto de vista de especialistas, quais os impactos 
foram vivenciados na adoção do CPC 47, portanto, gostaria de sua autorização para 
divulgação dos pontos que forem capturados neste roteiro e naqueles discutidos ao longo do 
Focus Group: 
 

1. Sim                    2. Não 
 
Importante destacar que para facilidade de captura dos pontos discutidos e posterior 
transcrição, durante o fórum, será utilizado recurso de gravação do aplicado do Skype.  
 
 
 
ROTEIRO PARA DISCUSSÃO 
 
Identificação do Contrato 
 
1. Você entende que o CPC 47 trouxe algum ponto diferente ou adicional do ponto de vista 
do que seria um contrato? 
 

1. Sim                    2. Não 
 
 
Se sim, devido a qual critério? 
 

A. Acordo verbal ou escrito 
B. Direitos e deveres estabelecidos 
C. Termos de pagamentos claros 
D. Contenha substância comercial 
E. Probabilidade de Recebimento 

 
 
Identificação de obrigação de desempenho 
 
2. Na empresa em que atua, foi identificado alguma alteração devido a análise de 
identificação de desempenho por contrato? 
 

1. Sim                    2. Não 
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Se sim, devido a qual critério? 
 

A. Separação de mais de uma obrigação de desempenho em um mesmo contrato por 
apresentarem finalização da satisfação de tal obrigação de desempenho em momentos 
diferentes. 

B. Alteração do entendimento do tempo de satisfação da obrigação de desempenho. 
 
 
Determinação do preço de transação 
 
3. Sua empresa realizou algum ajuste de preço de produto ou serviço na adoção do CPC 47? 
 

1. Sim                    2. Não 
 
 
Se sim, devido a qual critério? 
 

A. Separação de obrigação de obrigação de desempenho de um mesmo contrato. 
B. Identificação de contraprestação variável. 
C. Mudança de metodologia para os montantes da contraprestação variável. 

 
 
Alocação do preço às obrigações de desempenho 
 
4. A empresa alterou o momento do registro da receita devido a alocação de preço às 
obrigações de desempenho identificadas? 
 

1. Sim                    2. Não 
 
 
Se sim, devido a qual critério? 
 

A. Separação de obrigação de obrigação de desempenho de um mesmo contrato com 
realização em diferentes momentos. 

B. Combinação de diferentes contratos para mesmo cliente. 
C. Associação de contraprestação variável à obrigação de desempenho. 

 
 
Geral 
 
5. Na sua opinião, o CPC 47 realmente trouxe alterações relevantes quando comparado ao 
CPC 30? Quais as principais alterações você destacaria? 
 
 

 

 


